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ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL ELEITORAL ORDINÁRIA

CONVOCATÓRIA
Nos termos dos artigos 28.º e 29.º e das disposições do Regulamento Eleitoral, convocam-se todos os associados para a Assembleia-
Geral Nacional Eleitoral Ordinária, a realizar no dia 24 de Novembro de 2012 (Sábado), das 09h00 às 19h00, com vista à eleição dos 
Órgãos Sociais Nacionais e de Delegação para o triénio de 2013 a 2015.
A Assembleia-Geral Nacional Eleitoral, que se desdobrará em Assembleias-Gerais de Delegação simultâneas, funcionará com mesas 
de voto na sede nacional, nas instalações das Delegações e noutros locais decididos pelas Mesas das Assembleias-Gerais das Delega-
ções, nos Núcleos existentes onde seja possível garantir o funcionamento das Mesas. 
O prazo para a apresentação de listas termina às 17h30 do dia 22 de Outubro de 2012.

Lisboa, 01 de Agosto de 2012
O Presidente da Mesa da Assembleia-Geral Nacional

Joaquim Mano Póvoas

NOTA: As listas concorrentes e os locais de funcionamento das mesas de voto serão 
divulgadas no número de Novembro deste jornal.

AS QUESTÕES DOS DEFICIENTES MILITARES 
SÃO DE CONSENSO NACIONAL

Comissão Parlamentar de Defesa Nacional visitou a ADFA

PARA QUE 
A MEMÓRIA 

NÃO SEJA CURTA
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Associados Falecidos 
O Elo apresenta sentidas

 condolências às 
famílias enlutadas

Joaquim Couto Al-
ves, associado 7806, natu-
ral  da freguesia de Sandim 
do concelho de Vila Nova de 
Gaia, residente na freguesia 
de Argoncilhe do concelho de 
Santa Maria da Feira. Serviu 
na CCart 637 em Moçambi-
que. Faleceu no dia 24 de Abril 
de 2012 com 70 anos.

José Clemente, asso-
ciado 16687, natural da fre-
guesia de Silvares do conce-
lho do Fundão, residente na 
freguesia de Paço de Arcos do 
concelho de Oeiras. Serviu na 
Armada. Faleceu no dia 21 de 
Junho de 2012 com 67 anos.

Novos Associados
Publicação nos termos do n.º 4, do artigo 8.º 

dos Estatutos

ALVITO MARIA DEMÓSTENES ROSÁRIO
AUGUSTO EUSÉBIO
VIRGOLINO GRILO LUCAS

Livros
por José Diniz

Moçambique – 1895 – A campanha de to-
dos os heróis 
Autor: António José Telo 
Edição: Tribuna da História, Lisboa, 2004  

Sob o patrocínio da 
Comissão Portuguesa 
de História Militar e do 
Instituto da Defesa Na-
cional, esta obra é mais 
um volume da Colecção 
“Batalhas de Portugal”. 
Trata da Campanha que 
nos anos de 1895 e 1896 
levou a Moçambique 
duas expedições mili-
tares metropolitanas 
que tiveram por mis-
são pacificar e ocupar 
uma vasta zona do sul 

desta antiga colónia portuguesa, hoje República 
de Moçambique, que ia de Lourenço Marques até 
Inhambane. O grande estratega desta campanha foi 
o Comissário Régio António Ennes que concebeu as 
operações levadas a cabo contra os regulados que 
se haviam rebelado nas chamadas Terras da Coroa 
(zona de Lourenço Marques) e contra o Reino Vá-
tua (região de Gaza) liderado pelo aguerrido Gun-
gunhana. 
Do sucesso desta Campanha dependia a afirmação 
de Portugal em África, a recuperação do prestígio e 
respeito internacionais e, sobretudo, a recuperação 
do orgulho nacional depois da humilhação infringi-
da pela Inglaterra com o Ultimatum de 1890 face às 
pretensões portuguesas de unir Angola a Moçambi-
que (Mapa Cor-de-Rosa). 
Logo no início de 1895 levou-se a cabo a pacifica-
ção das “Terras da Coroa”, acção que culminou com 
o combate de Marracuene, que esteve quase a re-
dundar em desastre para as forças portuguesas e 
a comprometer toda a Campanha. Mas a grande 
manobra desta Campanha foi planeada contra as 
aguerridas e numerosas forças de Gungunhana.  As 
forças portuguesas, com um efectivo  de cerca de 
3.000 homens, organizam-se em três colunas com 
o objectivo de desarticular as forças adversárias e 
de cativar os regulados vizinhos: a Coluna Sul que 
parte de Lourenço Marques e enfrenta o inimigo 
em Magul; a Coluna Centro que progride pelo vale 
do Limpopo; e a Coluna Norte que, de Inhambane, 
progride até Manjacase e bate Gungunhana em 
Coolela. O golpe final foi dado pela pequena força 

comandada por Mouzinho de Albuquerque que sur-
preende e prende Gungunhana no seu último redu-
to, Chaimite, a 28 de Dezembro de 1895.
Esta Campanha ficou conhecida pela “Campanha 
de todos os heróis”. “Nela estiveram os grandes no-
mes dos africanistas, desde Mouzinho a Paiva Cou-
ceiro, Eduardo Costa, Freire de Andrade ou Ayres 
d’Ornelas, sem esquecer os expoentes da anterior 
geração, como Caldas Xavier.” (p. 7).

O Eterno Retorno do Fascismo 
Autor: Rob Riemen 
Edição: Editorial Bizâncio, Lisboa, Março de 2012

A tese que o autor defende nes-
te pequeno ensaio, originalmen-
te publicado em neerlandês em 
2010, é que “o bacilo do fascismo 
estará sempre presente no cor-
po da democracia de massas”. 
E “está novamente prestes a 
contaminar a nossa sociedade”, 
disfarçado sob a capa de outros 
movimentos políticos, porque 
a palavra “fascismo” é tabu nas 
democracias ocidentais.

Para fundamentar a sua tese, Rob Riemen apoia-se 
no pensamento de grandes filósofos contemporâ-
neos, como Thomas Mann, Albert Camus, Frederic 
Nietzsche, Adorno, Paul Valéry, Ortega y Gasset. 
Uma boa leitura para compreendermos um pouco 
melhor as várias crises em que o mundo está mer-
gulhado, desde a crise política até às crises econó-
micas e de valores.

À Moda da Vida
Autor: José Caniné
Edição: Algarve em Foco, Faro 2000

O autor, algarvio de Quartei-
ra e Coronel na reforma, só 
depois de pendurada a far-
da e a espada é que se deu 
às artes da pena. E em boa 
hora o fez cultivando a poe-
sia, sobretudo na forma de 
quadras populares. Como 
diz António Manuel Couto 
Viana no prefácio: “chega 
tarde em idade, pois come-
çou a poetar aos 61 anos. 
Mas chega suficientemen-

te a tempo de ocupar um lugar distinto dentro da 
modalidade para a qual se sente vocacionado.” (…) 
“o amadurecimento do corpo e dos sentimentos 
trouxe-lhe a autoridade do conselho acertado que 
a experiência dita, e, igualmente, o amargor que a 
vida sempre traz. Como, ainda, a mordacidade, o 
esgar da sátira sangrenta, quer social quer políti-
ca”. E culmina o prefaciador: “Duvido que, no mo-
mento presente, haja quem ‘mais e melhor’ consi-
ga, com sabedoria e graça, alinhar versos assim, 
de cancioneiro, a darem, como Lopes Vieira diz que 
esses são, o retrato mais parecido da alma portu-
guesa...”.
Este é quase um livro de memórias composto 
em quadras populares, bem como o que se lhe 
segue, editado em 2004, com o título “Inquie-
tando”.
Ao percorrer as páginas destas obras lembramo-
nos a todo o passo do grande expoente deste estilo 
poético e também algarvio de Loulé: António Alei-
xo a quem José Caniné se recusa a ser comparado, 
como deixa expresso nesta quadra:

Já me chamam novo Aleixo,
Mas rejeito a gentileza,
Pois se eu por mim não me queixo.
Queixa-se ele, com certeza!

Social Citizenship and Collective  
Action: The case of the Portuguese 
Disabled People’s Movement
Autor: Fernando Gabriel Neves Fontes
Edição: University of Leeds, UK e do autor, Junho 
de 2011

A oferta deste trabalho à 
ADFA representa o reco-
nhecimento que o autor 
manifesta a esta Institui-
ção pela colaboração pres-
tada na investigação para a 
elaboração da sua tese de 
doutoramento em Filosofia 
pela School of Sociology 
and Social Policy da Uni-
versidade de Leeds, no Rei-
no Unido, de que a presente 
brochura é a versão escrita. 
Seria interessante que o 

autor promovesse a sua edição em Português, pois 
trata-se de um valioso contributo para o estudo do 
movimento dos deficientes em Portugal.

Referências Bibliográficas
Título Autor Editora Ano ISBN/ISSN Suporte Observações

Moçambique: anatomia de um pro-
cesso de paz

Joaquim Chito Rodrigues ACD  978-972-885-52-22 Papel  

Crónicas dos meus últimos dias em 
Timor e outras histórias  
de guerra

Rui Marcelino DG Editores 2010 978-989-813-54-52 Papel  

Arcanjos e bins demónios:  
crónicas da guerra de África 1961-
1974

Daniel Gouveia Hugin ?  Papel  

Cruzes de guerra Henrique Pedro Bertrand 2011
978-989-9975-

77-07
Papel  

Caleidoscópio, antologia  
de recordações militares  
saborosas

Rui de Freitas Lopes [LC] 2011 978-989-8135-68-1 Papel  

O ultramar secreto e confidencial José Filipe Pinto Almedina   Papel  

Café 25 de Abril Álvaro Guerra D. Quixote 1998   Romance

Império dos espiões Rui Araújo Oficina do Livro 2010 978-989-555-52-39 Papel  

O diário secreto que Salazar não leu Rui Araújo Oficina do Livro  978-989-555-34-33 Papel (Colecção memórias)

Adeus, até ao meu regresso Mário Beja Santos Âncora Editora  978-972-780-34-77 Papel Aquisição em Abril de 2012

Almas que não foram fardadas Rogério Pereira
Ed. Espaço  
e Memória

2012 978-989-967-03-10 Papel Aquisição em Abril de 2012

A morte do heroi português Valentino Viegas Livros Horizonte 2010 978-972-241-69-62 Papel Aquisição em Maio 2012

Picadas e aminhos da vida na Guiné
Fernando de Sousa 
Henriques

Ed. De Autor   Papel fernando.sousa.henriques@gmail.com

Caminho da vigia João Luís Gonçalves O Liberal   Papel  

A primeira derrota de Salazar Paulo Aido Zebra Publicações 2011 978-989-8391-18-6 Papel Aquisição da DN em Maio de 2012

A queda da Índia portuguesa:  
crónicas da invasão e do cativeiro

Carlos Alexandre de 
Morais

Editorial Estampa 1995 972-33-1134-8 Papel  

A fisga: romance Valdemiro Correia Daniel Gouveia 2008 989-8135-22-3 Papel Romance

Também eu estive lá… Lino Rei  2002 972-95890-9-7 Papel  

História da Unidade: Batalhão  
de Caçadores 2845

Albino Silva 2003 972-784-171-6 Papel  
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Editorial
Pela Direcção Nacional

A Nossa
Olimpíada 

Na hora de escrever este Editorial todo 
o mundo tem os olhos e os ouvidos no 
televisor e também no coração.
Nós Portugueses sempre à espera duma 
medalha e claro do Hino Nacional.
Isto também nos acontece a nós, ADFA, a 
nós Defi cientes das Forças Armadas, na 
esperança dum futuro de justiça e digni-
dade.
Como todos sabemos, os Jogos Olímpi-
cos, um dos mais importantes eventos 
do planeta que, de quatro em quatro 
anos, reafi rma os princípios da paz, da 
amizade e do bom relacionamento entre 
os povos, apareceram na Grécia Antiga 
no séc. VIII a.C. 
Os Gregos de várias cidades uniam-se 
no santuário de Olímpia (daí a origem do 
termo Olimpíadas) para disputas despor-
tivas em homenagem a Zeus, uma gran-
de divindade da Mitologia Grega.
Este evento era tão importante que se-
lavam acordos de cessar fogo e tréguas 
entre cidades inimigas durante da reali-
zação dos jogos.
 Agora as coisas não são assim…
De facto as guerras que vão por aí, Afe-
ganistão, Síria, Iraque, Mali e tantas ou-
tras frentes de angústia, são o sinal das 
difi culdades que a Humanidade continua 
a enfrentar, tudo quase em direto.
A nossa (Guerra Colonial), também não 
terminou, começámos a combater tão 
jovens e agora ainda não cessou o com-
bate, a bandeira não está içada. Continu-
amos fi rmes, estamos todos de sentinela 
sem tréguas.
Aguardamos a resolução dos nossos pro-
blemas. Estamos no ano Europeu do En-
velhecimento Ativo e Portugal está a ser 
governado subordinado ao Memorando 
de Entendimento (Troika).
Face à situação fi nanceira e social são 
exigidos muitos sacrifícios. 
Temos de conviver com esta realidade, a 
austeridade, desemprego e pobreza.
Nós vivemos noutro cenário: uma Guerra 
Colonial por uma Bandeira, por um Hino 
Nacional idêntico ao de hoje.
Porque servimos Portugal, Serviço Mili-
tar Obrigatório, alguns de nós estão for-
temente penalizados, perdem as suas 
pensões de sangue, nunca descontaram 
para qualquer regime contributivo.
Há um equívoco! Quero acreditar na re-
paração deste erro grosseiro…
Não se pode misturar rendimentos com 
valores pátrios e estas pensões são de 
valor baixo, não nos atrevemos a citar 
neste editorial.
Confi emos na ADFA! Confi emos na nossa 
razão! Confi emos na força dos Associa-
dos, à volta das Delegações.
Confi amos que o exemplo da Telma Mon-
teiro, que empunhou como porta-estan-
darte a mesma bandeira, seja o penhor 
do direito à plena cidadania dos homens 
e mulheres de Portugal, que num período 
difícil da nossa história recente (Guer-
ra Colonial), também foram chamados 
ao cumprimento de uma missão difícil 
e muitas vezes trágica e que hoje não 
podem aceitar o silêncio e a “má cons-
ciência”, que continua a não reconhecer 
os legítimos direitos à reparação moral 
e material, que as “medalhas do sangue” 
exigem. 
Confi emos em Portugal!

Episódios
por MC Bastos

Fotografi as faladas - 3
A Capelinha de S. José 
Embora fora de cena, a pedra da sesta aguarda 
ali, um pouco atrás do fotógrafo, a festa da Nossa 
Senhora das Febres, em setembro, para ser enter-
rada. A festa que mais se aproxima do novo equi-
nócio, depois de o Sol ter cumprido a sua incan-
sável missão de mostrar aos homens as etapas 
do tempo.
Então terminará mais uma etapa para os humil-
des, a do descanso depois do almoço; ou melhor, 
depois do jantar, que assim se chamava a segun-
da refeição do dia em Aguim, pois a bucha é parca 
mas é comida com orgulho, e as palavras, se não 
alteram a essência das coisas, podem até fazer-
nos crer que chega para empanturrar o estômago, 
aquilo que na realidade não enche a cova de um 
dente.
O almoço é de manhã, com o resto da ceia da 
véspera, e por isso não é, nem lhe chamam pe-
queno, que a enxada é pesada e não se mexe so-
zinha.
O enterramento da pedra é um ato pouco festivo. 
A festa é em Anadia, aqui parece mais um funeral; 
ou não se tratasse de ofi cializar a perda de um 
direito laboral, o descanso da sesta. 
No dia de S. José, a 19 de março, é uma festa den-
tro de outra festa. Os jazes, como começam a ser 
chamados os pequenos grupos musicais em que 
os metais veem substituindo os acordeões e os 
instrumentos de corda, fi cam a tocar sozinhos ao 
despique, nos coretos do Largo do Sobreirinho, e 
as pessoas veem juntar-se em torno da entrada 
da capelinha para assistir a uma outra competi-
ção: uma parelha de cavadores tenta superar em 
rapidez os que no ano anterior desenterraram 
a pedra da sesta. 
E ela ali está ainda, fora do 
enquadramento da fotografi a, 
ela e o seu buraco, aguardan-
do o equinócio do outono para 
fecundar a terra que há de ger-
minar no próximo equinócio da 
primavera.
A mancha do Arvoredo apenas 
salpica a margem esquerda da 
fotografi a. O Arvoredo não é 
um arvoredo, é o Arvoredo. O 
substantivo comum ganhou dig-
nidade de topónimo ou até de 
nome próprio. Se procurar entre 
as páginas dos meus sonhos de 
infância, a silhueta daquelas ár-
vores são o papel de cenário de todas as minhas 
aventuras imaginadas. 
Neste dia não era domingo, nem feriado, apesar 
das roupas domingueiras. Era dia de festa, por-
que o meu avô está de gravata. E como sempre, 
com a cabeça inclinada para o lado. Progressi-
vamente passou a incliná-la também um pouco 
para trás, o que lhe dava, não sei porquê, um ar 
importante. Aparece assim, em todas as fotogra-
fi as que lhe conheço, com aquele torcicolo pa-
triarcal.
As crianças, no primeiro plano da fotografi a, têm 
blusas brancas, por ser um dia especial. Um dia 
de festa em pleno verão. Seguramente era dia da 
N.ª Sr.ª do Ó.
As crianças não olham para a máquina para fi ca-
rem na fotografi a. A fotografi a para elas ainda era 
uma arte desconhecida, por isso, não dão qual-
quer importância ao fotógrafo, não olham para a 
máquina como esperaríamos de quaisquer crian-
ças; estão mais interessadas naquele grupo de 
pessoas que fi caram quietas e caladas de repen-
te, e viradas todas para o mesmo lado.
Alguma coisa, no entanto, chama subitamente a 
atenção de uma das jovens que estão sentadas 
no primeiro degrau. Deve ser sufi cientemente in-
teressante, para uma delas chamar a atenção da 
outra, que no momento crucial da fotografi a es-
quece a pose e olha para trás.

Quisera ser eu que tivesse passado na estrada, e 
quisera ter despertado, eu, a atenção daquelas 
jovens. Um olhar apenas, através dos tempos. Eu 
da idade delas, a caminhar despreocupado, com 
um fato de festa também, e elas a desviarem o 
olhar, do fotógrafo para mim, a estragarem a pose 
porque eu passei na estrada, a cochicharem um 
segredinho, a sorrirem uma cumplicidade, a in-
cendiarem uma provocação. Tudo em menos de 
um pestanejar. Uma sinfonia inteira numa única 
nota.
O som dos foguetes distrai-me o sufi ciente para 
que avance demais e não consiga corresponder 
com naturalidade àquele olhar. Continuo o meu 
caminho em direção à banda de música que em 
breve toma conta da rua. Dirige-se para casa de 
um dos mordomos do ano que vem que os aguar-
da com vinho e chanfana e vai receber um fogue-
te que guardará como testemunho.
O grupo de pessoas a posar para a fotografi a 
abandonou a pose e aproxima-se para ver melhor 
a banda.
A minha avó veste roupas muito claras, o que as-
segura que ainda vivem todos quantos ama. A mi-
nha mãe... a minha mãe é muito jovem… 
É jovem demais…
É jovem demais, para ser eu quem o meu avô se-
gura pelos ombros...
A banda e toda aquela gente passam por mim, 
como a água de um rio, que avança contornando, 
indiferente, os obstáculos. Passam por mim, as 
pessoas e o tempo, que eu não pertenço a este 
tempo, ainda não nasci; sou um fantasma de um 

tempo futuro que olha espe-
cado para o passado conge-
lado numa fotografi a. 
De súbito as formas ga-
nham opacidade. Deixam 
de ser representações de 
pessoas e árvores, e regres-
sam à sua condição primá-
ria de manchas de tinta 
sobre o papel; e eu sinto 
o pânico de Narciso traído 
pelo tempo, ao descobrir, 
não a minha imagem enve-
lhecida sobre o lago, mas 
a imagem de um estranho 
no meu lugar; que nunca 
conheci, que jamais co-
nhecerei; que me rouba o 

carinho póstumo do meu avô. Uma história a que 
não pertenço. Um lugar e um tempo irremediavel-
mente estranhos para mim.
Reponho a foto na caixa de papel como quem fe-
cha a tampa de um caixão, para impedir que um 
cadáver me assombre.
Só a luz do Sol me restitui a confi ança, no terraço 
da casa da adega. Paro um pouco a olhar o casa-
rio e a Capelinha de S. José ao fundo.
Ali, um dia, alguém tirou aquela foto à minha fa-
mília antes de eu ter nascido, antes de eu ter os 
privilégios de fi lho único. Um momento no tempo 
em que tudo existia do mesmo modo, mas sem 
mim, e em que tudo fazia sentido na mesma. Sin-
to-me um mero acidente na inexorável consumi-
ção do tempo.
Um leve percalço, e tudo teria levado um rumo 
diferente, um rumo que não me incluiria neste 
mundo.
E a realidade constrói-se-me sem mistério ne-
nhum, sem transcendência, sem poesia sequer. 
Eu, ou qualquer outro no meu lugar, não faz a me-
nor diferença.
Parto dali como um proscrito. Fujo em busca de 
alguém que me conheça. Alguém que me asse-
gure a existência com um átimo da sua atenção; 
porque só o afeto que recebemos nos garante que 
não somos apenas um acidente irrelevante; um 
rosto desconhecido numa foto antiga.

Para defi cientes visuais está disponível a versão áudio em adfa-portugal.com na página do Elo de Julho 
Veja em www.cacimbo.blogspot.com as fotos a que se referem estes apontamentos  – Texto escrito conforme o Acordo Ortográfi co
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A Delegação do Porto promoveu a realização, no dia 5 de Ju-
lho, de um debate sob o tema “ADFA – Que Futuro?”, cujo 
principal objectivo foi motivar uma reflexão sobre a Asso-
ciação, a partir da realidade presente, à luz dos valores que 
presidiram à sua fundação.
No colóquio participaram muitos associados da Delegação, 
alguns dirigentes dos Órgãos Sociais Nacionais e represen-
tantes das delegações de Bragança, Coimbra, Viseu e Lis-
boa.
Na introdução do debate o presidente da Direcção da Dele-
gação, Abel Fortuna, colocou a questão central que esteve 
na origem da iniciativa “nos muitos contactos que temos 
com instituições e a comunidade local colocam-nos a per-
gunta sobre o que será a ADFA após o desaparecimento da 
esmagadora maioria dos seus associados, originários da 
Guerra Colonial”.
O vice-presidente da Direcção Nacional, Lopes Dias, fez uma 
abordagem ao passado da ADFA pon-
do em evidência a sua matriz associa-
tiva que, disse “se funde nos valores 
do 25 de Abril e numa nova maneira 
de encarar a deficiência”. Acrescen-
tou que a ADFA se definiu como “a 
força justa de vítimas de uma guerra 
injusta”, o que para a época consti-
tuiu “uma nova perspectiva sobre a 
Guerra Colonial”.
O associado e director do CRPG, 
Jerónimo de Sousa, apresentou al-
gumas ideias sobre o futuro, subli-
nhando que esta reflexão estava com 
alguns anos de atraso, devendo os 
seus associados não escamotear as 
suas responsabilidades face aos de-
safios do futuro.
No debate que se seguiu foram mui-
tas as intervenções, algumas sobre 
o passado associativo e os direitos, 
outras apontando medidas e linhas 
de orientação para o futuro.
As ideias de coesão, unidade, intran-
sigência q. b., perspicácia, potencia-
ção das redes e de uma política de 
parcerias, nomeadamente quanto 
aos projectos que a ADFA desenvolve ou que perspectiva, 
como o CRPG, o CAO, o CAIP, o Museu da Guerra Colonial, 
foram apontadas como traços para a acção associativa.
No entanto, relativamente à questão central que se coloca, 
o futuro a mais longo prazo, o debate ficou aquém das ex-
pectativas, apenas tendo sido aventada uma proposta para 
a criação de uma fundação que gerisse as estruturas que a 
ADFA tem já, ou poderá vir a ter, sendo que para tal deveria 
autonomizar-se a estrutura associativa representativa dos 
deficientes militares e que tem por missão a defesa dos seus 
direitos, particularmente da reabilitação e da reintegração 
social.
Duas outras recomendações que perpassaram no decorrer 
das intervenções foram a necessidade de aligeirar a estrutu-
ra orgânica, através de uma revisão estatutária, e a forma-
ção de um quadro de trabalhadores e colaboradores com ca-
pacidade para assegurar a execução da missão associativa.
A finalizar e em jeito de conclusão foram ainda sublinhadas 
a necessidade de a ADFA se abrir horizontalmente a novas 
realidades, motivar os Associados mais jovens para a par-
ticipação na vida associativa ajustando a comunicação e a 
linguagem com os mesmos, nomeadamente desenvolvendo 
campanhas de sensibilização junto dos elementos das For-
ças Armadas.

Por sua vez, Jerónimo de Sousa rematou: “O modelo de 
funcionamento actual da ADFA está esgotado. É necessário 
reequacioná-lo a breve prazo pondo alguém a pensar em ce-
nários possíveis”.
O presidente da Direcção Nacional, José Arruda, encerrou o 
colóquio, apelando à união e coesão associativas para que 
os deficientes militares não venham a perder direitos e dei-
xando ainda uma palavra de confiança no futuro.

NOTAS E CONCLUSÕES  
DO COLÓQUIO
ADFA – Um projecto com história, iniciado nas trincheiras 
de combate, desenhado no tempo desanimado dos hospi-
tais e reforçado na luta contra as dificuldades;
ADFA – Um projecto mobilizador, ambicioso, solidário: entre 
camaradas deficientados ao serviço das forças armadas e 
com outras pessoas com deficiência;

ADFA – Um “museu vivo” da Guerra Colonial;
ADFA – Um projecto que tem de ter um futuro condigno com 
a sua história, com os valores que corporizou, que prolongue 
a marca que assinalou na sociedade Portuguesa.

Missão da ADFA
- Reconhecimento social e político daqueles que se deficien-
taram ao serviço das forças armadas;
- Reparação devida pelos danos e perdas causados pelos 
acidentes e doenças de que foram vítimas;
- Promoção da qualidade de vida, do bem-estar, da saúde 
dos associados, enquanto direito fundamental que lhes 
deve ser assegurado.

Estará a missão da ADFA concluída? Enquanto houver um 
camarada vivo, não estará esgotada a sua missão!

No futuro da ADFA há novos desafios que se colocam ao 
todo associativo, com novas questões que fazem parte das 
preocupações dos associados e dirigentes.
No futuro próximo: Quais os desafios de solidariedade que 
se colocam à ADFA na fase actual da vida dos associados? 
Quais as respostas adequadas para fazer face a esses desa-
fios? E a médio longo ou médio prazo, isto é, depois de nós? 

O que queremos para a ADFA depois de nós? Qual o futuro 
para a obra que construímos?
A extinção natural da instituição, o desaparecimento da 
ADFA, a que outros darão destino, qualquer que ele seja? 
Ou queremos organizar o seu futuro como um legado so-
cial que queremos deixar ao futuro, como uma instituição 
que se perpetuaria, com um futuro desejado, formulado 
e preparado por nós agora? Uma instituição para conti-
nuar a apoiar pessoas com deficiência? Quais as pessoas 
com deficiência e para fazer o quê com eles? Uma insti-
tuição que perpetuasse a memória histórica da guerra, 
lembrando as suas vítimas? Com quem e como construir 
esse futuro?
O futuro está aí, e temos pouco tempo para o preparar!!!
Experiência europeia – os sistemas de reabilitação são 
de algum modo herdeiros dos deficientes de guerra - da II 
Guerra Mundial. Também em Portugal a ADFA tem deixado 

marcas na evolução das políticas e 
no sistema de reabilitação.
Em conclusão: os desafios do futuro 
da ADFA passariam por continuar a 
assumir as suas responsabilidades 
para com associados e por honrar a 
sua história, o seu passado, perpe-
tuando-o, de uma forma pensada, 
desejada e preparada por nós.

CONCLUSÕES  
DO DEBATE
A idade avançada dos associados 
faz com que a curto prazo possa ser 
impossível manter a organização a 
funcionar nos moldes actuais, dada 
a enorme disponibilidade que requer 
de um número muito grande de as-
sociados para integrar os órgãos so-
ciais da ADFA.
Existe assim o risco de esgotamento 
do modelo actual de funcionamento 
da Associação.
Seria necessário aligeirar a estrutura 
associativa, não requerendo tantos 
associados para integrar os órgãos 
sociais.

Deficientes militares não significa apenas deficientes da 
Guerra Colonial, mas também dos que entretanto se defi-
cientaram nas Forças Armadas, seja em missões internacio-
nais, seja em território nacional. Seria fundamental integrar 
esses deficientes militares na vida associativa, chamando-
os à participação nos Órgãos Sociais.
A Associação não é dos deficientes da Guerra Colonial, mas 
sim dos deficientes das Forças Armadas.
É fundamental manter viva a chama do apoio aos problemas 
dos associados que ainda subsistem e a outros vão acompa-
nhar os associados até ao fim das suas vidas.
É conveniente uma abertura progressiva ao exterior, a ou-
tras entidades, nomeadamente forças militarizadas. A esse 
nível seria importante estabelecer parcerias com outras en-
tidades – ex-forças militarizadas – para dar continuidade ao 
projecto da ADFA no futuro.
Envolvimento das viúvas na vida associativa.
Impõe-se assim trabalhar de forma estruturada e envolven-
do a estrutura associativa no sentido de aprofundar a análi-
se e discussão destas questões, equacionando os cenários 
possíveis para o futuro da ADFA e organizando uma estraté-
gia para o efeito.
O futuro será também aquilo que nós quisermos que ele 
seja!

  Porto

Delegações

Conselho da Delegação do Porto manifesta descontentamento
O corte no 13º mês, total ou parcial, a alguns Deficientes em 
Serviço (lista verde), e ainda o impasse na aplicação do art.º 
12º do CIRS aos mesmos deficientes, causou desconforto e 
descontentamento, tendo provocado um pedido de reunião 
extraordinária do Conselho de Delegação do Porto, por parte 
de alguns conselheiros.
A reunião realizou-se no dia 28 de Julho e foi unânime a 
posição do Conselho ao considerar que as pensões dos 
Deficientes em Serviço, originários do Serviço Militar 

Obrigatório, devem ter carácter indemnizatório e que, por 
isso, não faz sentido que sejam somadas às outras pen-
sões, para efeitos de corte no 13º mês. O Conselho tam-
bém manifestou descontentamento por a Administração 
Fiscal não resolver a questão do IRS, já que a Assembleia 
da República aprovou que a medida era para todos os de-
ficientes militares, sem excepção. Depois de ponderadas 
algumas formas de actuação, os Conselheiros acabaram 
por concordar com uma recomendação, propondo que a 

Direcção da Delegação solicite à Direcção Nacional para 
que esteja presente na reunião do 1º Sábado do mês de 
Setembro com os associados da Delegação, e dê esclare-
cimentos relativamente às diligências que já efectuou para 
resolução destas matérias.
O Conselho não excluiu a necessidade de que seja sugerida 
à Direcção Nacional a convocação de uma AGN, já que os 
Deficientes em Serviço (lista verde) querem saber, em defi-
nitivo, quais as respostas a estas suas preocupações.

Debate associativo

Adfa – Que Futuro? Uma Reflexão com Anos de Atraso

foto delegação do porto
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O desporto e a cultura foram os temas da 
VIII Semana Desportiva e Cultural que a 
Delegação do Porto realizou de 9 a 13 de 
Julho, no âmbito das actividades do Cen-
tro de Actividades Ocupacionais.
Bóccia Sénior, Ginástica, Remo Indoor, 
uma caminhada no Parque da Cidade 
do Porto e Hidroginástica foram as 
modalidades praticadas durante a se-
mana.
Uma visita à Casa da Música, uma Ofi-
cina Aberta de Cerâmica, esta para a 
criação de um painel de azulejo que 
foi aplicado numa das paredes do edifício 
do BAR, foram as actividades de ordem 
cultural que valorizaram esta semana. 
Porém a criação de um painel fotográ-
fico sob o tema “Quem é Quem”, a partir 
de fotografias com mais de vinte anos de 

participantes na iniciativa, trabalhadores 
e dirigentes da Delegação foi também um 
ponto alto da semana pois que suscitou a 
atenção e a curiosidade geral.
Não menos relevante foi a visita, numa das 
tardes da semana, ao Centro de Dia de Nos-
sa Senhora do Calvário da Paróquia do Car-

valhido, onde teve lugar um convívio com 
os utentes idosos da instituição para um 
melhor conhecimento sobre a realidade do 
envelhecimento.
Para além dos utentes do Centro de Activi-
dades Ocupacionais, participaram em todas 
estas actividades desportivas e culturais 

elementos de outras instituições, nomea-
damente do centro de Paralisia Cerebral do 
Porto, da Benéfica Previdente, da Casa das 
Glicíneas e da APPACDM de Albergaria-a-
Velha.
No encerramento, o Grupo de Teatro da 
APPACDM de Vila Nova de Gaia encenou 
uma pequena peça que teve como tema a 
rememoração dos anos 40, deliciando todos 
os presentes.
As semanas desportivas são sempre mo-
mentos de grande importância uma vez 
que os seus objectivos, entre outros, são a 
promoção da prática desportiva e de experi-
ências de convívio e de contacto com a na-
tureza. Ao acrescentar-lhes a componente 
cultural tornam-se ainda mais valorizadas, 
como foi o caso desta VIII Semana Despor-
tiva e Cultural.

Mulheres da ADFA, viúvas e esposas de As-
sociados, participaram num Encontro que 
a Delegação do Porto realizou no dia 20 de 
Julho.
As participantes foram recebidas na Dele-
gação durante a manhã, tendo de seguida 
decorrido uma sessão de informação su-
bordinada ao tema “Demências”. Foram pa-
lestrantes a Neuropsicóloga Filipa Ferreira, 
da Unidade de Memória do HMR1 e Marga-
rida Marques, Técnica do Serviço Social da 
ADFA.
Os sinais de alerta, a vantagem do diag-
nóstico precoce os Serviços que a ADFA 
no Porto disponibiliza e a Unidade de 
Memória do HMR1, foram os temas abor-
dados.
Na sequência do painel, a Nutricionista da 
Delegação, Ângela Henriques, fez uma co-
municação sobre os hábitos de uma alimen-
tação saudável, a rotulagem de alimentos e 
as vantagens do exercício físico.
Chegada a hora de almoço, os trabalhos en-
cerraram para dar lugar à refeição servida 

no refeitório da Delegação num ambiente de 
convívio e larga troca de conversas que pro-
porcionaram a aproximação entre as mulhe-
res, algumas das quais não se conheciam.
À tarde o Encontro continuou com o Presi-
dente da Direcção da Delegação a dar escla-
recimentos sobre o projecto “ADFA – Uma 
Rede Solidária”, solicitando às presentes a 
sua colaboração.
Seguiu-se a intervenção da Jurista, Manue-
la Santos, que se referiu ao corte no 13º 
mês que muitas pensionistas de preço de 
sangue e de sobrevivência tiveram, dado 
que a CGA e o CNP somaram as pensões 
que resultaram de contribuições do tra-
balho com as recebidas pelo falecimento 
dos respectivos maridos. Logo se verificou 
que na sala estavam muitas Associadas 
afectadas por esta medida, o que provocou 
indignação pois que consideram não ser 
justo que tenham ficado sem os seus ma-
ridos ainda jovens e agora, o que recebem 
por causa dessa perda as prejudique ainda 
mais.

Seguiram-se outros esclarecimentos sobre 
os direitos à assistência médica e medica-
mentosa, taxas moderadoras e cálculo das 
pensões.
Por fim foram interpeladas sobre o que 
achavam fazer falta na Delegação, ao que 
responderam; a existência de um lar resi-

dencial, mais iniciativas do género e espaço 
para uma maior participação na vida asso-
ciativa.
Assim decorreu mais um encontro onde, 
notoriamente, se evidenciou que as mulhe-
res pretendem ser mais intervenientes na 
ADFA.

Delegações

Passeio aos Açores ainda 
aceita inscrições
O Passeio aos Açores vai realizar-se de 24 a 31 de Agosto, 
havendo ainda lugar para inscrições. Por isso, se quer par-
ticipar contacte a Delegação do Porto através do telefone 
228 347 201.

1º Sábado do Mês de Setembro
Em Setembro, o primeiro Sábado do mês é o dia 1. Como 
habitualmente o Serviço de Atendimento abre das 10h00 
às 17h00, haverá almoço às 13h00 e reunião da Direcção da 
Delegação com os Associados às 15h00.

Funcionamento dos Serviços da Dele-
gação em Agosto
O Serviço de Atendimento funcionará nos dias úteis no ho-
rário normal: das 09h00 às 12h30 e das 13h30 às 17h30.

O Serviço de Refeições - Restaurante Social está aberto to-
dos dias úteis servindo refeições nos moldes habituais das 
12h30 às 14h00.
No Serviço de Apoio Médico Psicológico e Social não haverá 
consultas de Clínica Geral durante o mês de Agosto. As con-
sultas de Psiquiatria e Psicologia realizam-se só na última 
semana do mês.
O Serviço de BAR estará encerrado durante o mês de Agos-
to, abrindo apenas pontualmente em horários a divulgar no 
próprio local.

7º Convívio do Núcleo 
de Chaves
Vai realizar-se o 7º Convívio do Núcleo de Chaves no dia 1 de 
Setembro, Sábado, na Quinta das Mentiras, devendo as ins-
crições ser efectuadas até ao dia 20 de Agosto pelo telefone 
276 334 017.

Centro de Actividades Ocupacionais da ADFA - Porto

Um dos melhores exemplos de boas práticas interinstitucionais
O Centro de Actividades Ocupacionais da 
ADFA foi considerado como um dos melho-
res projectos de Boas Práticas Interinstitu-
cionais, num concurso de avaliação promo-
vido no âmbito da Rede Social do Porto.
A apresentação dos projectos que obtive-
ram a melhor avaliação teve lugar no dia 
28 de Junho, no Seminário “Boas Práticas 
Interinstitucionais” que decorreu no Audi-

tório da Junta de Freguesia de Ramalde, no 
Porto.
O funcionamento e as actividades desen-
volvidas pelo Centro de Actividades Ocu-
pacionais foram objecto da comunicação 
da Psicóloga da ADFA, Graciete Cruz, que 
também evidenciou o trabalho de arti-
culação com outras instituições da área. 
As restantes instituições que apresen-

taram exemplos de boas práticas foram: 
AMI – “Infotecas contra a infoexclusão”; 
Associação para o Planeamento da Famí-
lia, “CAP – Centro de Acolhimento e Pro-
tecção a Mulheres Vítimas de Tráfico de 
Seres Humanos e Seus Filhos Menores”; 
Encontrar+se – “Gabinete UPA”; Espaço T 
– “Sensibilização para a Igualdade e Vio-
lência de Género e Tráfico de Seres Huma-

nos, e Benéfica Previdente – “Rendimento 
Social de Inserção: acção concertada com 
vista à inclusão social”.
Este reconhecimento do trabalho que uma 
das estruturas da ADFA está a realizar, como 
é o caso da Delegação do Porto, é demons-
trativo da abertura da Instituição à socie-
dade e do seu contributo para promover a 
inclusão social.

  Porto

Mulheres Indignadas com Cortes das Pensões  
de Sobrevivência e de Sangue

Novo estudo

Efeitos dos estilhaços 
e outros materiais no 
corpo humano
A Delegação do Porto está a colaborar num estudo sobre os 
efeitos de corpos estranhos no organismo humano.
Aos associados que ainda tenham estilhaços ou projécteis 
metálicos no corpo e que estejam disponíveis para colabo-
rar neste estudo, pede-se para entrarem em contacto com 
o Serviço de Atendimento, pelo telefone 228 347 201, e dar 
conta dessa sua vontade de colaboração.

VIII Semana Desportiva e Cultural

Agenda

foto delegação do porto

fotoS delegação do porto
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Delegações
  Açores

Agradecimento
A Direcção da Delegação dos Açores vem expressar o seu agradecimento ao associado 
n.º 15093, Pedro Aires Simões Correia, pela doação que fez de 500,00 euros à Delegação 
aquando da sua passagem pela ilha de S. Miguel, onde se situa a Sede da Delegação, du-
rante o mês de Maio deste ano. 

  Bragança
Férias de 20 a 31 de Agosto
A Delegação de Bragança vai encerrar para férias no período de 20 até 31 de Agosto. Caso 
algum associado tenha necessidade de alguma informação urgente, pode contactar para 
o número 968 248 060.

  Castelo Branco
Férias entre 13 e 31 de Agosto
A Delegação de Castelo Branco informa todos os associados que se encontra encerrada 
entre os dias 13 e 31 de Agosto por motivo de férias da funcionária.
Qualquer assunto urgente deve ser tratado através do contacto com os números 917 064 
226 ou 965 353 070.

  Coimbra
Férias entre 1 e 15 de Agosto
A Delegação de Coimbra vai encerrar para férias de 1 a 15 de Agosto e reabre a 16 de 
Agosto.
Os Órgãos Sociais da Delegação de Coimbra desejam boas férias a todos os associados e 
respectivas famílias.

Curso de Informática
Chegou ao fi m o primeiro módulo da Formação Básica de Informática que a Delegação de 
Coimbra oferece aos seus associados. “Aprender sem dar por isso” é o lema desta forma-
ção. Em Setembro a Delegação vai organizar mais iniciativas nesta área.

Colóquio “Trauma: Como Lidar”
O CSMC convidou a Direcção da Delegação 
de Coimbra para assistir a um colóquio 
subordinado ao tema “TRAUMA - COMO 
LIDAR” (testemunhos pessoais) no âmbito 
das actividades dos grupos terapêuticos 
constituídos na Unidade Funcional de Psi-
quiatria e coordenados por Luísa Sales, os 
quais são constituídos maioritariamente 
por associados da ADFA.
A sessão decorreu no dia 10 de Julho e esti-
veram presentes o director, coronel médico 
Andrade e a coordenadora Luísa Sales.
Foram ouvidos alguns testemunhos de 
experiências de vida exemplares do ponto 
de vista da compensação ou superação 
de traumas decorrentes de situações de 
stress ou de acidentes violentos. 
O director, na sua alocução, demonstrou 
o seu apreço pela ADFA, declarando que 

considera a Associação, e em especial a 
Delegação de Coimbra, como verdadeiro 
parceiro na tarefa de garantir boas condi-
ções nos cuidados de saúde aos defi cien-
tes militares.
Seguiu-se uma sardinhada e um convívio 
em que a Direcção da Delegação aprovei-
tou para confraternizar com os seus as-
sociados, que integram aqueles grupos 
terapêuticos, e com estes responsáveis do 
CSMC, fortalecendo assim uma relação tão 
exigente como cooperante no interesse de 
todos.
“Esta é a nossa forma de agir pela positiva, 
demonstrando sempre o nosso interesse 
por todos os acontecimentos ou eventos 
que envolvam a saúde e o bem-estar dos 
nossos associados”, considera a Direcção 
da Delegação de Coimbra.

  Évora
Férias até 10 de Agosto
A Delegação de Évora informa os associados que está encerrada de 30 Julho a 10 de Agos-
to, inclusive, por motivos de férias do funcionário.
Qualquer assunto urgente pode ser tratado pelo número 918 813 863 (Jacinto Eleutério)

  Madeira
Almoço-convívio associativo 
A Delegação da Madeira realizou, no 
passado dia 14 de Julho, um almoço-
convívio que contou com a participa-
ção de 80 associados e familiares, e 
também com a presença de alguns 
representantes das entidades milita-
res da Região Autónoma da Madeira. 
A Delegação aproveitou para infor-
mar os associados presentes, sobre 
o acto eleitoral que vai realizar-se du-
rante o próximo mês de Novembro, e 
referiu também “o problema dos de-
fi cientes em serviço, que não terão direito ao subsídio de férias e de natal, pois a sua pen-
são irá ser adicionada aos restantes rendimentos, para cálculo do valor total”, realçando 
que a Associação está a acompanhar a situação.

  Viseu

IRS e Subsídios 
de 13.º e 14.º meses
Os governos passam, sucedem-se uns aos 
outros, as leis são aprovadas, publicadas 
em Diário da República e como outrora, 
agora também não se fazem cumprir.
Custa de facto a entender como é que 
o n.º 1º do artigo 12º do código do IRS, 
não se cumpre, custa de facto a enten-
der como é que mais um ano passou, 
algumas Finanças de Portugal aceitam 
as justifi cações dos contribuintes, cida-
dãos defi cientes militares, apoiados pela 
ADFA. Mais custa a entender por todos 
os pareceres serem favoráveis e a Caixa 
Geral de Aposentações não aceita as jus-
tifi cações e continua a enviar os valores 
das pensões dos defi cientes militares às 
fi nanças para serem taxados em sede de 
IRS. Porquê?
As pensões dos defi cientes militares, 
que serviram Portugal no serviço militar 
obrigatório, são sangue de Portugal, mas 
a isenção em sede de IRS não se cumpre 
para todos e nos 13.º e 14.º meses está 
a acontecer o mesmo. Taxem-se os ren-
dimentos do trabalho, do nosso sangue 
nunca.

No corte do 13º e 14º meses há alguns de-
fi cientes cujos valores da reforma do seu 
trabalho e da pensão de defi ciente militar 
tiram tudo; há outros que recebem de re-
forma e de pensão acima dos valores míni-
mos e são taxados; outros ainda não lhes 
descontam nada porque os rendimentos 
que recebem de reforma do seu trabalho e 
da pensão militar são baixos. Por exemplo, 
o cidadão que recebe da reforma do traba-
lho, 254,00 euros, da pensão de defi ciente 
militar, 263,80 euros, o que perfaz a soma 
de 517,80 euros, está isento de IRS como 
qualquer cidadão cujos rendimentos não 
ultrapassem os 600,00 euros.
A Direcção Nacional tem-se esforçado, es-
pera-se e desejo que a muito curto prazo 
vejamos estes e outros assuntos resolvi-
dos. Entretanto mais um ano passou, vai 
tudo de férias e aqui se deixa mais este 
reparo de miséria extrema.
Como é que este e outros chefes de famí-
lia conseguem governar a casa e sobrevi-
ver?

João Gonçalves 

Protesto e denúncia
Num destes dias pela manhã apareceu e permaneceu todo dia, em frente às Instalações 
da Delegação da ADFA, em Viseu, o associado João Carlos, pessoa defi ciente em serviço, a 
protestar-denunciar a sua situação.
Este ex-militar defi ciente mostra a sua caderneta militar, os locais onde esteve na Guerra 
Colonial a 100%, teve o acidente em zona operacional de combate, a Delegação de Viseu e 
a ADFA nacional têm apoiado, mas o despacho do Ministério da Defesa Nacional é negativo 
e não considera Defi ciente das Forças Armadas o João Carlos apesar dos 48,4%, atribuí-
dos a este militar pela Junta médica.
Quando é que a Associação dos Defi cientes das Forças Armadas consegue fazer valer o 
direito de todos os que fi caram defi cientes na Guerra Colonial?

Férias de 16 a 31 de Agosto
A Delegação de Viseu informa que os serviços da Delegação vão encerrar para férias de 16 
a 31 de Agosto, reabrindo dia 3 de Setembro.

Sobre a visita da CPDN à ADFA

A Direcção da Delegação de Coimbra fez-se representar na recepção à Comissão Parlamen-
tar de Defesa Nacional efectuada na Sede Nacional, no dia 11 de Julho.
“Esta iniciativa foi um exemplo inegável da capacidade que a Direcção Nacional possui de 
pôr o prestígio da ADFA em evidência, cativando o interesse do poder político pelas nossas 
causas”, considera a Direcção da Delegação, que acrescenta que “sem conseguirmos cativar 
esse interesse nenhuma mensagem será entregue devidamente, e esta oportunidade per-
mitiu ainda às delegações presentes exporem os seus problemas, sem quaisquer restrições, 
directamente àqueles que ao mais alto nível têm o poder de decisão”. 
Na altura, a Delegação de Coimbra, representada pelo seu presidente, Soles Girão, não per-
deu esta oportunidade de dar a conhecer aos membros da CPDN, “o quanto nos preocupa 
o futuro do já antigo, mas cada vez mais modernizado, Hospital Militar Regional N.º 2, hoje 
Centro de Saúde Militar de Coimbra, e da perda irreparável que constituiria o seu propalado 
encerramento, para os defi cientes militares do centro do país”.

FOTO DELEGAÇÃO DA MADEIRA
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MUSEU DA GUERRA COLONIAL – FAMALICÃO

NASCIDO COM OS JOVENS
A Guerra Colonial é um confl ito conhecido 
com muitos nomes, dependendo das diver-
sas abordagens que lhe são feitas. Em Vila 
Nova de Famalicão há, desde Maio 1998, um 
espaço que apresenta as várias vertentes 
da história da Guerra Colonial portuguesa 
e dos milhares de homens e mulheres que 
foram e ainda hoje são tocados pelos seus 
efeitos.
Um período recente da História de Portu-
gal, decorrido nas décadas de 60 e 70, foi 
ignorado e por vezes esquecido nas últimas 
páginas dos manuais escolares, ao longo de 
muitos anos. Ainda está viva a geração dos 
que fi zeram e sofreram a Guerra Colonial. E 
são esses, os protagonistas que voltaram fe-
ridos do confl ito, que se dedicaram à preser-
vação dos factos e documentos históricos, 
que ainda hoje, com a força das parcerias 
entre diversas entidades, mantêm a home-
nagem ao sacrifício de milhares, bem como 
às suas famílias.
O projecto nasceu no ano lectivo de 
1989/1990, com os alunos do Externato 
Infante D. Henrique, em Ruilhe, Braga, que 
deram vida ao trabalho pedagógico a que 
chamaram “Guerra Colonial, Uma História 
Por Contar”. A ideia ganhou força, com a 
dedicação de trinta alunos que recolheram 
o espólio dos combatentes e fi zeram um le-
vantamento com a metodologia da história 
oral. O professor José Manuel Lages foi o 
coordenador desse projecto do Externato.
Em 1992 a Alfacoop – Cooperativa de En-
sino, CRL, (Externato Infante D. Henrique, 
de Ruilhe) iniciou uma colaboração com a 
ADFA, através da sua Delegação de Famali-
cão, sendo, com base nos arquivos e mem-
bros da Associação, ampliada a exposição 
com novos estudos e materiais. A exposição 
percorreu então vários eventos culturais e 
localidades, captando a atenção para um 
tema sempre polémico e transversal à so-
ciedade portuguesa e a, pelo menos, duas 
gerações.
Surgiram pedidos de visitantes e de todos 
os que contactavam com a “Guerra Colo-
nial, Uma História Por Contar”. A exposição 
necessitava de um espaço próprio, com re-
ferência local.

A terceira fase do projecto 
surgiu com a colabora-
ção da ADFA, da Câmara 
Municipal de Vila Nova de 
Famalicão e da Alfacoop 
– Cooperativa de Ensino, 
CRL (Externato Infante D. 
Henrique de Ruilhe), que 
entenderam fundar a As-
sociação Museu da Guerra 
Colonial, uma iniciativa 
sem par em Portugal, sur-
gida dos testemunhos e 
dos materiais recolhidos, 
da capacidade de organi-
zação e de divulgação dos 
mesmos e da vontade e 
empenhamento das três 
instituições envolvidas.
José Manuel Lages resu-
miu na brochura do Museu 
o espírito que levou à cria-
ção do projecto: “anima-
nos o empenho e a força 
de estudar este período da 
nossa história contempo-
rânea, sem os “tabus” e sem os “traumas” 
de modo a ajudar “a tirar esse imenso es-
queleto do armário da nossa história recen-
te” e dá-lo a conhecer a todos, mas de um 
modo especial às gerações mais jovens”.

MATURIDADE E AFIRMAÇÃO NACIONAL
O Museu da Guerra Colonial passou já por 
uma evolução signifi cativa, deixando a sua 
localização original, na Sede da Delegação 
de Famalicão. Hoje está situado num novo e 
amplo espaço que poderá vir a conter outras 
vertentes expositivas sobre a Guerra Colo-
nial, no Parque Comercial Lago Discount, 
em Ribeirão.
O Museu da Guerra Colonial assume-se 
como uma estrutura de carácter nacional, 
pois no panorama museológico português é 
único nesta temática.
A ADFA em Famalicão e o Externato empe-
nharam-se na adaptação dos materiais da 
exposição, contando com o apoio fi nancei-
ro da autarquia. A edilidade de Famalicão 
proporcionou a possibilidade de transferir 
o Museu para um espaço cedido pela Lago 

Discout, Ribeirão. A área é vasta, nos cerca 
de 1500 metros quadrados de espaço dis-
ponível.
A exposição goza agora de uma imagem 
mais moderna, que potencia os conteúdos 
informativos em núcleos expositivos bem 
defi nidos. Os objectos, que fazem parte das 
recordações de guerra de tantos combaten-
tes, ganharam nova vida, de acordo com a 
forma como passaram a estar expostos, ao 
nível dos museus mais modernos.
Há um espaço dedicado à projecção de fi l-
mes, documentários ou vídeos alusivos à 
história da Guerra Colonial, num auditório 
integrado no próprio Museu. É um espaço 
que também possibilita a realização de coló-
quios e de conferências ou de sessões mais 
restritas. “Acolhedor e bem dimensionado, é 
um local que convida à intervenção e à par-
tilha das experiências e das histórias que o 
tempo não permite esquecer”, comenta um 
visitante, durante a reportagem.
Os materiais expostos vão desde a farda 
camufl ada, logo à entrada da exposição, até 
às rações de combate, numa vitrina própria, 
dedicada à vida no mato, por exemplo.

Há objectos que fazem vibrar as consciên-
cias. O estojo, que contém o relógio, a lâmi-
na de barbear e o pente de um combatente, 
faz saltar da memória os momentos mais 
pessoais de quem passou pela Guerra. Os 
aerogramas, os postais, os simples selos 
dos correios, tudo conta um pedaço dessa 
história.
As paredes, algumas cobertas pela crono-
logia da Guerra Colonial, transportam o vi-
sitante para a realidade do confl ito, numa 
explicação encadeada de acontecimentos 
marcantes, que o Museu não permite deixar 
cair no esquecimento.
Uma das faces mais duras da exposição é o 
memorial dos que tombaram na Guerra Co-
lonial. Uma parede enorme com os nomes 
e os postos dos que perderam a vida nos 
teatros de operações é um marco incontor-
nável para entender a dimensão da morte 
no período que marcou directamente uma 
geração e as duas que lhe são subjacentes 
nos fi lhos e netos dos combatentes. De uma 
forma ou de outra, todos conhecem a reali-
dade da Guerra Colonial, seja por lá terem 
vertido sangue e lágrimas, seja por ouvirem 

O ELO FOI AO PARQUE COMERCIAL LAGO DISCOUNT, EM RIBEIRÃO, VILA NOVA DE FAMALICÃO, PARA VISITAR O MUSEU DA GUERRA COLONIAL E PARA DAR A CONHECER UM ESPAÇO EM QUE A HISTÓRIA RECENTE DE PORTUGAL SE ENCONTRA 
COM OS CIDADÃOS. HÁ UM CAMINHO JÁ PERCORRIDO E NOVOS DESAFIOS PELA FRENTE. O BAÚ DA GUERRA COLONIAL NÃO ESTÁ ENCERRADO E HÁ MUITA HISTÓRIA PARA CONTAR. PARA QUE A MEMÓRIA NÃO SEJA CURTA.

HÁ UMA HISTÓRIA PARA CONTAR
TEXTO RAFAEL VICENTE

FOTOGRAFIA FARINHO LOPES
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os seus pais e avós contarem alguns episódios mais marcantes da sua 
vida de combatente.
Numa vitrina própria estão algumas próteses cedidas por deficientes 
de guerra, outro dos vincos com que a Guerra marcou a sociedade por-
tuguesa. A ADFA também tem lugar na exposição, com painéis dedica-
dos à vida no Anexo do Hospital Militar, em Lisboa, e à constituição da 
Associação, em 14 de Maio de 1974.
A Guerra Colonial não acabou quando a independência foi conquista-
da pelos movimentos de libertação. Nem quando a Revolução de Abril 
libertou Portugal da Ditadura. A Guerra Colonial portuguesa continua 
nos testemunhos e nas vidas dos que por lá passaram e sofreram. E 
prolonga-se nos familiares que os acompanharam e ainda hoje lhes são 
dedicados: as mulheres (mães, esposas, viúvas, irmãs), os filhos e os 
netos.
A alma do Museu é muito como a da própria ADFA: uma vontade de 
partilhar para que a memória não se apague, para que não fique esque-
cido o sacrifício de tantos. Os resultados da Guerra são exemplos para 
o futuro. A preservação da Paz resulta do conhecimento do passado e 
da vivência de um presente sem tabus, em que a relação com a verda-
de história é frontal e aberta, apesar dos traumas que ainda se fazem 
sentir.
A Guerra Colonial é “material histórico e social sensível”, mas a história 
que ainda está por contar é sempre mais importante do que o conforto 
do esquecimento. “O Museu da Guerra Colonial não está, não pode es-
tar, concluído. É um projecto sempre em desenvolvimento e em cresci-
mento”, lembra o associado da ADFA que assume funções na Direcção 
do Museu da Guerra Colonial, Manuel Ferreira.
No Museu da Guerra Colonial ainda há espaço, muito espaço. Actual-
mente, a exposição permanente ocupa 500 metros quadrados de área. 
Ainda há mais mil metros quadrados de novos projectos e desafios. Há 
tantas formas de dar a conhecer os episódios de uma longa Guerra que 
ultrapassou os 13 anos.
O futuro poderá passar por expor cenas da Guerra Colonial com re-
curso a materiais de outras dimensões, como um helicóptero Allou-
ette que a Força Aérea cedeu ao Museu e que está a recuperar para 
a exposição. “Este tipo de cedências ao Museu vão permitir mostrar 
núcleos essenciais da vida do combatente: na picada, na evacuação, 
no hospital de campanha, etc., evidenciando em cenários próprios os 
materiais que eram usados na época e transportando o visitante mais 
directamente para a acção”, resume Manuel Ferreira.
“Imagine-se a possibilidade de mostrar, por exemplo, um Unimog, uma 
Berliet, o material de transmissões, um barco pneumático “zebro”, aos 
visitantes. Já há uma viatura militar à porta do Museu, uma auto-me-
tralhadora Panhard. “É uma viatura que marca uma vertente da Guer-
ra”, sublinha o associado, que evidencia que este é um Museu “único 
nesta vertente histórica”.
Manuel Ferreira aproveitou para realçar a colaboração da Força Aérea, 
com a cedência e recuperação do helicóptero para a exposição. “Hoje 
como no tempo da Guerra Colonial, a Força Aérea é fulcral para os com-
batentes”, afirma.
O Museu da Guerra Colonial integra a rede municipal de museus do 
concelho de Vila Nova de Famalicão, abrindo-se à comunidade. As vi-
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para contar
há uma história 

sitas realizam-se mediante marcação prévia. O Museu recebe escolas e 
grupos vários, pois há diversos públicos para esta informação histórica: 
há os que vão conhecer pela primeira vez a realidade da Guerra Colonial e 
os que vão reencontrar pedaços da sua própria história pessoal de com-
batente. Há os que, através da exposição conseguem explicar melhor aos 
seus descendentes o que foi passar pela Guerra e servir um País em ar-
mas. A metodologia expositiva e a organização didáctica do acervo muse-
ológico são determinantes para o sucesso e fazem parte de um projecto 
em permanente evolução.
“As universidades e escolas pedem a nossa colaboração enquanto entida-
de de estudo e divulgação desta temática”, sublinha José Manuel Lages, 
professor do Externato Infante D. Henrique e “pai” do projecto junto dos 
alunos.
O professor Lages, que é o director científico do Museu, aponta para o fu-
turo e refere que o próximo passo será desenvolver a exposição itineran-
te, que pode percorrer o País com “Uma História Por Contar”. A vertente 
itinerante da exposição tem colhido forte afluência por onde tem estado 
patente. “Há uma grande empatia por parte dos antigos combatentes”, 
acrescenta o professor. Há aspectos a ser melhorados, nomeadamente 
quanto aos materiais expositivos.
No âmbito da divulgação, o professor acrescenta que a autarquia apoia a 
investigação e a publicação de diversos temas relacionados com a Guerra 
Colonial nos Cadernos Culturais de Famalicão. Este ano as publicações 
foram sobre “Tabus da Guerra”, “Centro Ortopédico da Marinha, em Ham-
burgo” e “Formas de Comunicação do Período da Guerra Colonial”.
“Está em fase do conclusão o projecto das maletas pedagógicas dos mu-
seus municipais”, refere Manuel Lages, que acrescenta que o Museu da 
Guerra Colonial foi responsabilizado pela organização de material para o 
1º, 2º e 3º ciclos do ensino básico, com o enquadramento histórico e polí-
tico da Guerra Colonial. “É um trabalho difícil, com linguagem adaptada a 
cada etapa do ensino básico”, lembra o professor.
O Museu da Guerra Colonial é um espaço vivo e dinâmico. O ELO encon-
trou os visitantes que acorreram ao Museu durante a “Semana dos Avós” 

organizada pela Câmara Municipal de Vila 
Nova de Famalicão, entre 23 e 28 de Julho. 
Nas visitas aos vários museus municipais, o 

Museu da Guerra Colonial colhe especial atenção. 
Os idosos - os “avós” - encontram ali objectos que 
contam parte da história da guerra, emocionam-se 
ao ouvirem episódios que lhes são familiares e agra-
decem o tempo investido a relatar como foi a Guerra 
Colonial que Portugal não esquece.
O Museu da Guerra Colonial está aberto ao gran-
de público e apela aos antigos combatentes, aos 
feridos de guerra e à população em geral para que 
contribuam com elementos que possam ajudar a 

contar a História. A cedência de objectos e docu-
mentos relacionados com a Guerra Colonial é o 
meio que permite expandir os conteúdos da expo-
sição.
A equipa de reportagem do ELO deixou as instala-
ções do Museu com a consciência de que as portas 
da História estão abertas ao futuro, numa etapa que 
envolve novos desafios e em que se apela à partici-
pação de todos. Um Museu, como uma reportagem 
do ELO, não existe sem a vertente principal: as pes-
soas. A componente humana é sempre o fio condu-
tor de todas as histórias que se tecem na própria 
História.
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EXPOSIÇÃO ITINERANTE
APOIO DA DELEGAÇÃO 
DO PORTO
O Museu da Guerra Colonial viaja por Por-
tugal através da sua exposição itinerante 
“Guerra Colonial, Uma História Por Contar”.
Durante o ano de 2011, a exposição esteve 
patente em diversos núcleos ligados à Dele-
gação do Porto, em Chaves, Felgueiras, Via-
na do Castelo, Santa Maria da Feira e Porto.
“Foi um sucesso”, afi rma Manuel Ferreira, 
que avança que a exposição também vai 
estar em Lisboa, na Sede Nacional, durante 
o seminário Internacional que a ADFA está 
a organizar no âmbito dos 10 anos da Rede 
Nacional de Apoio às Vítimas do Stress de 
Guerra, nos dias 27 e 28 de Setembro.
A Delegação do Porto tem dinamizado a 
exposição itinerante com as deslocações 
aos seus diversos núcleos. Há também as-
sociados que, ligados à Delegação do Porto, 
disponibilizaram objectos e materiais para a 
exposição permanente. O membro da Direc-
ção, Manuel Ferreira, refere que o associado 
Daniel Folha cedeu o seu espólio ao Museu, 
“numa valiosa colaboração que agradece-
mos”.

APELO AOS ASSOCIADOS
O MUSEU PRECISA 
DE DOADORES E DE MECENAS
Para subsistir e desenvolver-se, o Museu da 
Guerra Colonial necessita de novos mate-
riais para exposição e de mecenas com os 
seus contributos fi nanceiros.
Os responsáveis do Museu apelam aos 
contributos dos associados e dos antigos 
combatentes em geral, para que doem, ce-
dam ou emprestem objectos, documentos 
ou outros materiais que podem contribuir 
para uma melhor compreensão da história 
da Guerra Colonial.
Aos possíveis mecenas é pedida uma contri-
buição, para que fi nanceiramente o Museu 
possa funcionar. “É um pólo histórico e cul-
tural que pode desenvolver-se com o apoio 
fi nanceiro de quem se disponha a contri-
buir”, refere a Direcção do Museu.
Os interessados em contribuir ou ceder no-
vos elementos para o Museu podem contac-
tar a ADFA em todas as delegações ou mes-
mo a Associação Museu da Guerra Colonial.

COMO TORNAR-SE SÓCIO DO 
MUSEU?
“EU TAMBÉM PARTICIPO”
A Associação Museu da Guerra Colonial 
está aberto a novos sócios, de acordo 
com os seus estatutos. Podem ser asso-
ciados todas as pessoas, singulares ou 
colectivas, de natureza pública privada ou 
cooperativa, que se identifiquem com os 
princípios e objectivos da Associação Mu-
seu da Guerra Colonial e se proponham a 
contribuir para a realização dos seus fins.
Dos sócios colectivos do Museu, há o exem-
plo das diversas delegações da ADFA que, no 
âmbito das comemorações do aniversário 
da Delegação de Famalicão, foram convida-
das a inscrever-se para tal. A quota anual é 
de 100,00 euros. As Delegações de Famali-
cão e do Porto inscreveram-se publicamen-
te durante as comemorações.

Há também os sócios individuais, com uma 
quota anual simbólica de 10,00 euros, que 
podem ser antigos combatentes ou pessoas 
interessadas em colaborar, que também po-
dem doar objectos que julguem de interesse 
para o Museu.
Para o efeito, há que preencher uma ficha 
de inscrição, depois de contactar o Mu-
seu pelo e-mail museuguerracolonial@
adfa.org.pt ou as várias delegações da 
ADFA.
O site da ADFA, em www.afdfa-portugal.
com, também passará a dispor de informa-
ções sobre o Museu da Guerra Colonial, com 
fotografi as da exposição e contactos dispo-
níveis.
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AS FACES DO MUSEU DA GUERRA COLONIAL

CONTACTOS:
Centro Coordenador de 
Transportes, Sala 1
Rua Henriques Nogueira
4760-038 Vila Nova de Famalicão

Espaço Museológico
Parque Lago Discount
Rua do Xisto
4760-727 Ribeirão

TELEFONE:
252 322 848 / 252 376 323
FAX: 
252 376 324
E-MAIL: 
museuguerracolonial@adfa.org.pt

HORÁRIO:
Segunda a Sábado: 09h30 
- 12h00 e 14h00 - 19h00, com 
marcação prévia.

INGRESSO: 
Entrada Livre

ENTIDADE GESTORA: 
Associação do Museu da Guerra 
Colonial

CEDÊNCIA DE MATERIAIS EQUACIONADA
Numa reunião com o chefe 
do gabinete do chefe do 
Estado-Maior General das 
Forças Armadas, general 
Teixeira Rolo, no dia 4 de 
Julho, na Sede Nacional da 
ADFA, foi equacionada a 
defi nição de uma linha de 
apoio na cedência de mate-
rial de guerra obsoleto (do 
tempo da Guerra Colonial), 
dos Três Ramos das Forças 
Armadas, para enriquecer 
o valor do Museu da Guerra 
Colonial e valorizar as no-
vas instalações.
Estiveram também presentes na reunião o presidente da Direcção da Delegação de Fama-
licão e presidente do Museu da Guerra Colonial, associado Anquises de Carvalho, acompa-
nhado pelo membro do Conselho Nacional e tesoureiro do Museu da Guerra Colonial, asso-
ciado Manuel Ferreira.
A reunião decorreu na sequência da solicitação da ADFA ao CEMGFA. O general Teixeira Rolo 
considerou relevante a existência deste Museu e referiu que irá apresentar superiormente 
a pretensão da ADFA e do Museu da Guerra Colonial, incluindo-se a hipótese da nomeação 
de um ofi cial de ligação entre os Ramos, para a cedência do material que consta de relação 
entregue ao gabinete do CEMGFA.

AGRADECIMENTOO ELO agradece à Delegação de Famalicão a disponibilidade para a realização desta repor-

tagem e do dossier Especial Museu da Guerra Colonial. De igual forma o jornal manifesta o 

seu apreço à Delegação de Lisboa, que cedeu a viatura para a viagem. Ao associado e co-

laborador João Gil, que foi o motorista que levou o ELO até Famalicão, um abraço especial. 

Aos associados Augusto Ferreira e António Moura Martins agradecemos as entrevistas 

concedidas, que serão publicadas na próxima edição.
A equipa do ELO deseja o maior êxito ao Museu da Guerra Colonial e a todos os seus cola-

boradores. 
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No dia 28 de Junho realizou-se 
uma reunião de associados na 
Sede da Delegação de Lisboa. No 
encontro participaram cerca de 
80 associados que debateram vá-
rios assuntos relacionados com a 
vida associativa e com os direitos 
dos deficientes militares.
Em debate estiveram a acção 
junto da Provedoria da Justiça, 
o IAS e o Decreto-Lei 296/2009 
sobre o pagamento dos índices 
remuneratórios e aplicação dos 
indexantes. 
Também foi abordada a questão 
da aplicação do IRS aos deficien-
tes em serviço. Os associados 
presentes manifestaram “muita 
preocupação”, pois os deficientes 
em serviço não tiveram o mesmo trata-
mento que os DFA em relação ao IRS.
Para os associados que participaram na 

reunião, em relação ao IAS (Indexante de 
Apoios Sociais) “existe uma clara violação 
da Lei, já que há mais de quatro anos que 
esta situação existe e não se consegue que 

o Governo reponha a le-
galidade”. Segundo a Di-
recção da Delegação de 
Lisboa, quanto ao IAS, “já 
se passaram quatro anos 
e meio e como esta arbi-
trariedade da Caixa Geral 
de Aposentações prejudi-
ca quem é mais deficien-
te, e que já perdura desde 
2007, pelo que achamos 
que deve haver uma to-
mada de posição para 
que a dignidade associa-
tiva de quem se deficien-
tou ao serviço da Pátria 
não seja escamoteada”. 
Na actualização de pen-
sões, os associados cha-

maram a atenção dos Órgãos Sociais para 
que o Decreto-Lei 296/009 seja cumprido, 
“até porque já passaram dois anos e meio”.

SERVIÇOS
Atendimento e Marcações

Conceição Valente - Telef: 217512612 de 
2ª feira a 6ª feira das 9:00 às 17:30

Medicina Geral
Dr. Fernando Brito, 2ª feira e 5ª feira às 
10:00

Urologia/ Andrologia
3ª feira - Quinzenal às 13:00

Psiquiatria
Dr.ª Margarida Botelho, 2ª feira das 9:30 
às 16:30
Dr.ª Zaida Pires, 3ª feira e 5ª feira das 
15:00 às 17:30

Psicologia (Stress de Guerra)
Dr.ª Teresa Infante, Todos os dias das 
08:00 às 17:00

Medicina Dentária
Dr.ª Inês Figueiredo, 2ª feira e 3ª feira 
das 9:00 às 12:30
Protésico, Sr. Carlos Lopes, 4ª às 9:30

Fisiatria
4ª feira às 10:00

Terapia da Fala
Terapeuta José Paulo Arruda
4ª feira às 11:00

Fisioterapia
Sarg. Mor Henrique Louro
Todos os dias das 9:00 às 13:00
Fisioterapeuta Patrícia Mascate
Todos os dias das 14:00 às 17:30

Análises Clínicas
3ª feira das 9:00 às 10:00
Os serviços clínicos estão abertos a pri-
vados, mediante marcação prévia. As 
marcações devem ser efectuadas atra-
vés de Conceição Valente, para o núme-
ro acima mencionado. Estacionamento 
gratuito, dentro do horário de funciona-
mento da Clínica. 

SERVIÇOS DA DELEGAÇÃO DE LISBOA
Secretariado da Delegação – Apoio 
aos Órgãos Sociais e aos Núcleos        
Pedro Rodrigues - E-mail. - direccao.del.
lisboa@adfa-portugal.com

Serviços Clínicos
Conceição Valente 

Serviço de Apoio aos Sócios,  Serviço 
de Secretaria/Atendimento:
Ana Lúcia 
Elisabete Carvalho 

Serviço de Acção Social:
Dra. Ana Machado (Assistente Social) 
servico.social@adfa-portugal.com  

Serviços Jurídicos:
Dra. Inês de Castro – Por marcação pre-
via na secretária da Delegação de Lis-
boa
E-mail:  i.castro@adfa-portugal.com 
gabjur.adfa.lisboa@gmail.com
Fax – 217512660.

Serviço de Animação Cultural, Despor-
to e Lazer (SACDL)  Secção de Pesca; 
Secção de Ciclismo:
Pedro Rodrigues 

Av. Padre Cruz, edifício ADFA
1600-560 Lisboa
Tel.: 217 512 600 / Fax – 217 512 611

Delegações

  Lisboa
11º ANIVERSÁRIO DA DELEGAÇÃO DE LISBOA

Celebrámos mais um ano de forte coesão  
associativa
A Delegação de Lisboa comemorou o seu 
11º Aniversário em Coruche, na Quinta do 
Montinho dos Pegos, no dia 7 de Julho. Es-
tiveram presentes mais de 280 associados, 
familiares e amigos e participaram no con-
vívio o presidente da CM Coruche, Dionísio 
Mendes, o vereador Francisco Oliveira e o 
presidente da Junta de Freguesia de Co-
ruche, Jacinto Barbosa. As delegações de 
Bragança, Castelo Branco, Coimbra, Fama-
licão, Faro, Porto, Setúbal e Viseu também 
disseram presente, além dos representan-
tes dos Órgãos Sociais Nacionais.
Os dirigentes e associados reiteraram as 
suas convicções quanto a um objectivo 
comum: os direitos dos deficientes das 
Forças Armadas. “Celebrou-se neste 11º 
Aniversário um ano mais de forte associa-
tivismo”, resume a Direcção da Delegação 
de Lisboa.
Durante o encontro, o presidente da Di-
recção da Delegação de Lisboa, Francisco 
Janeiro, agradeceu a todos os associados 
e familiares as suas presenças e relembrou 
que “a Guerra Colonial não pode ser esque-
cida”, solicitando aos autarcas de Coruche 
que seja inaugurada nesta cidade uma rua 
com o nome “Deficientes das Forças Arma-
das”.
O presidente também recordou que este 
ano de 2012 é um ano de eleições na ADFA 
e todos são chamados a colaborar.
O presidente da Mesa da Assembleia-Ge-
ral da Delegação de Lisboa, Luciano Dias, 
salientou que a Delegação de Lisboa vem 
prestando vários serviços aos associados, 
seja na vertente social, seja na valência 
clínica, “desenvolvendo assim um trabalho 
relevante diariamente e não se poupando 
a esforços para que todos os seus asso-
ciados mantenham uma qualidade de vida 
aceitável”. Apelou ainda à maior participa-
ção associativa no dia-a-dia da Delegação e 
da própria ADFA, bem como ao pagamento 
das quotas, base da sustentabilidade fi-
nanceira da Associação.
O presidente da MAGD destacou como prin-
cipais dificuldades na vida dos associados 
o incumprimento do Governo no que con-
cerne ao IAS e à actualização de pensões. 
“O Estado tem que ser uma pessoa de bem, 
e dar o exemplo de seriedade. A alusão à 
crise e a falta de recursos financeiros, não 
é resposta que nos satisfaça. Podemos en-
tendê-la, mas não temos que estar de acor-
do”, referiu. 

O dirigente lembrou ainda “as expectati-
vas criadas aos Deficientes em Serviço”, 
alertando para os “casos gritantes de in-
justiça com os quais estamos totalmente 
solidários, mas que também há situações 
irreversíveis que transformam a esperança 
em decepção”. Luciano Dias avançou ainda 
que os problemas que estão por resolver 
são “razão para nos mantermos atentos, 
vigilantes, unidos e determinados”.
José Arruda, presidente da Direcção Na-
cional reafirmou que “nós já demos o me-
lhor a Portugal e por isso não devemos ser 
esquecidos”, declarando que “não há euro 
que pague as nossas deficiências”.
O presidente da Junta de Freguesia de Co-
ruche, também como ex-combatente, afir-
mou o seu empenho para que uma rua de 
Coruche receba o nome de “Deficientes das 
Forças Armadas”. O vereador Francisco Oli-
veira também saudou todos os presentes 
na sua alocução e o presidente da Câma-
ra Municipal de Coruche, Dionísio Mendes, 
afirmou que “os Deficientes das Forças Ar-
madas deveriam ser considerados Heróis 
Nacionais”.

Testemunho de guerra
A enfermeira pára-quedista Áurea Teles 
falou com o ELO durante as celebrações 
do 11º Aniversário da Delegação de Lisboa, 
dando o seu testemunho sobre a Guerra 
Colonial.
Entre 1965 e 1974 socorreu muitos dos sol-
dados portugueses no teatro de operações 
da Guiné.
Concluiu um dos poucos cursos de enfer-
meiras pára-quedistas realizados antes do 
25 de Abril. Áurea Teles assumiu que “não 
sabia para o que ia”, pois não tinha ideia da 
dimensão do conflito. “Tínhamos prepara-
ção física e militar, com experiência hospi-
talar, mas não imaginávamos o que íamos 
encontrar”, realçou.
“Acompanhávamos as evacuações com 
um kit de oxigénio, transfusões de san-
gue e cuidados de primeiros socorros”, 
acrescentou, 
l e m b r a n d o 
que “foi no 
dia-a-dia que 
t o m á m o s 
contacto com 
a realidade 
das situações 
sempre novas 
e graves da 
guerra”.
Com a emoção 
no olhar, a en-
fermeira Áurea 
Teles garante 
que “foi preciso muita fé, esperança e, aci-
ma de tudo, coragem” para desempenhar 
estas missões de guerra.

Reunião de associados

FÉRIAS DA DELEGAÇÃO
A Delegação de Lisboa vai encerrar para fé-
rias no mês de Agosto, ficando a Secretaria 
em funcionamento durante o mês, até ao 
dia 24. A Delegação de Lisboa reabre no seu 
todo no dia 3 de Setembro, 2ª feira.
Os Órgãos Sociais da Delegação desejam 
boas férias a todos os seus associados, fa-
miliares e trabalhadores.
“No dia 3 de Setembro vamos reabrir a 
nossa Delegação, na esperança de darmos 
continuidade ao nosso trabalho em prol de 
todos os nossos associados”, destaca a Di-
recção da Delegação.

fotos farinho lopes

fotos farinho lopes
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Zona Comercial – Lago Discount
Ribeirão – Vila Nova de Famalicão

Sede social
Centro Coordenador 
de Transportes, Sala 1, 
Rua Henriques Nogueira
4760-038, Vila Nova de Famalicão4760-038, Vila Nova de Famalicão

A ADFA vai realizar, nos dias 27 e 28 de 
Setembro, um Seminário Internacional 
– Refl exão Sobre Uma Década De Funciona-
mento da RNA, na Sede Nacional, Auditório 
Jorge Maurício.
A iniciativa surge de acordo com o proto-
colo subscrito em 4 de Fevereiro de 2002 e 
alterado em 22 de Novembro de 2007, com 

o Ministério da Defesa Nacional, relativo ao 
apoio aos ex-combatentes e defi cientes mi-
litares afectados pelo Stress Pós-Traumáti-
co de Guerra.
Com esta realização, a ADFA pretende 
“trazer ao conhecimento público o tra-
balho desenvolvido em parceria com o 
Ministério da Defesa Nacional, Ministério 

da Saúde e Organizações congéneres de 
ex-combatentes, os resultados obtidos na 
melhoria das condições de vida dos cida-
dãos portugueses que voltaram da Guerra 
Colonial afectados por esta síndrome e 
outras perturbações psicológicas cróni-
cas”.
No evento internacional vão participar vá-

rias entidades ligadas a esta temática e 
durante a sua realização vai estar patente 
na Sede Nacional a Exposição Itinerante do 
Museu da Guerra Colonial (sedeado em Vila 
Nova de Famalicão) “Guerra Colonial: Um 
História Por Contar”.
O ELO publica o programa provisório do Se-
minário Internacional.

Notícias
SEMINÁRIO INTERNACIONAL EM 27 E 28 DE SETEMBRO

“Refl exão Sobre Uma Década De Funcionamento da RNA”
REDE NACIONAL DE APOIO AOS EX-COMBATENTES AFECTADOS PELA STRESS DE GUERRA EM DEBATE

27 DE SETEMBRO
9h30 - Abertura do secretariado 
10h00 - Sessão Solene de Abertura 
Presidente da Direcção Nacional – Sr. José Arruda
Elemento da FMAC – Dr. Jos Weerts 
Sec. Estado Adjunto e da Defesa Nacional – Dr. Paulo Braga 
Lino
Director Geral da Saúde – Dr. Francisco George 
* A designar
11h15 - Sessão 1    Conferência: A Guerra e o Trauma
Orador: (a confi rmar)
12h15 – Debate
12h45 - Almoço
14h00 – Sessão 2 - A psicopatologia associada à Guerra 
Colonial: Perturbação Pós Stress Traumático versus 
Perturbação Psicológica Crónica
Moderador: Prof. Dr. Afonso de Albuquerque 
– PPST – Dr.ª Margarida Botelho (ADFA) 
– Impacto Sistémico do Trauma: As Vivências Indirectas 
– Dr.ª Graciete Cruz (ADFA)
– Um olhar sobre Perturbação Pós Stress Traumático de 
guerra em contexto hospitalar – Dr.ª Maria do Céu Diegas 
(HML - EPE) 
– Binómio Resiliência/Vulnerabilidade – Dr.ª Teresa Babo 
(HMP) 
15h30 – Debate 
Coffee break
16h00 – Sessão 3 - As Respostas Legais
Moderador: Dr.ª Célia Batalha Fernandes (MDN-DSAJ)
_ Perturbação Pós-Stress Traumático versus Perturbação 
Psicológica Crónica - Dr.ª Manuela Santos (ADFA) 
_ Tramitação Processual para Qualifi cação como DFA – Sr. 
João Sobral (APOIAR)
_ Tramitação processual: a realidade de um processo 
burocrático e moroso - Cor. Jara Franco 
_ Comunicação – a designar (EME – DARH)
17h45 – Debate e encerramento dos trabalhos

28 DE SETEMBRO
9h30 – Sessão 4 - Refl exão sobre uma década de 
funcionamento da RNA
Moderador: MGen Aníbal Flambó (DSP)
– O papel das ONG’S como parceiras na RNA – Cor. Lopes 
Dias (ADFA)
– Rede Nacional de Apoio aos ex-Combatentes afectados 
pelo Stress de Guerra – Que futuro? – Dr.ª Isabel Madeira 
(DGPRM-MDN)
– Os passos de uma caminhada – Cor. Norberto 
Carrasqueira (CNA -MDN)
– Viver com qualidade no ciclo de vida – Dr. Francisco 
George (DGS)

11h00 – Debate
Coffee break
11h30 – Sessão 5 
- Intervenção e Boas 
Práticas
Moderador: Dr. José 
Leitão 
– A equipa 
multidisciplinar – Dr.ª 
Margarida Marques 
(ADFA)
– Organizações 
Sociais – IPSS 
e Boas Práticas 
– Sr. Daniel Justino 
(APOIAR)
– A Rede de 
Cuidados de Saúde da Liga dos Combatentes
Dr. António Correia e Dr. Carlos Anunciação (Liga dos 
Combatentes)
– A consulta de stress traumático dos HUC/CHUC – Dr. 
Monteiro Ferreira (HU Coimbra)
12h45 – Debate
13h15 - Almoço
14h30 – Sessão 6 - O Contributo dos Serviços 
especializados para a qualidade de vida dos ex-
combatentes
Moderador: Dr. Jerónimo de Sousa (CRPG)
_ Comunicação – Sr. Francisco Janeiro (ADFA)
_ A perspectiva experiencial dos alicerces da RNA - Sr. Abel 
Fortuna (ADFA)

_ 

Comunicação 
– Dr. Fani Lopes 
_ Comunicação – Dr. Jos Weerts 
15h30 – Debate
16h00 - Conclusões
16h30 - Sessão de encerramento
Presidente da Direcção Nacional – Sr. José Arruda
MDN
DG Saúde

Local: Auditório Jorge Maurício (ADFA)
Av. Padre Cruz, Edifício ADFA

1600-560 Lisboa
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A ADFA participou numa reunião do Conselho Consultivo dos Assuntos dos Defi cientes das 
Forças Armadas (CCADFA), no dia 9 de Julho, em Lisboa. Em cima da mesa esteve o trata-
mento das questões dos defi cientes militares, oriundos dos PALOP, sua deslocação para tra-
tamento e processo de qualifi cação como defi ciente militar, com alojamento nas unidades 
militares.
O presidente da Direcção Nacional, José Arruda, representou a ADFA e foi acompanhado pelo 
presidente da Direcção da Delegação de Lisboa, Francisco Janeiro, a jurista Inês Soares de 
Castro, a assistente social Ana Machado e a coordenadora executiva do “ADFA - Uma Rede 
Solidária”, Edite Machado. 
Na reunião fi cou defi nida a criação de um grupo de trabalho para aprofundamento de toda 
esta problemática e apresentação de proposta de um plano de acção, fazendo parte dele os 
técnicos da ADFA (Inês Soares de Castro e Ana Machado), estando prevista uma reunião de 
trabalho com os técnicos da Direcção Geral de Pessoal e Recrutamento Militar.

Chegou à fase de preparação da exposição fi nal 
da Pós Graduação o Projecto Fotográfi co “Perda”, 
de Hermano Noronha, que pediu a colaboração da 
ADFA para a realização do trabalho.
O Palácio Galveias, em Lisboa, vai ser o local onde, 
no dia 27 de Setembro, pelas 19h00, terá lugar a 
inauguração da exposição.
Na altura em que contactou a ADFA pedindo colaboração, 
Hermano Noronha escreveu no ELO que “nasci durante a 
guerra mas não a vivi, tive de a aprender nos livros da es-
cola enquanto em casa uma outra cronologia se mantinha 

velada. Com o tempo foi-se-me tornando surreal o peso do 
meu desconhecimento apesar de tão grande proximidade.”
O autor do projecto fotográfico pretende que este 
trabalho “celebre a pessoa que é o ex-combatente na 

guerra do ultramar ferido no teatro de ope-
rações”.
A ADFA fez um apelo aos associados para parti-
ciparem, apoiando o Projeto Fotográfi co “PER-
DA”, “pela importância que o mesmo encerra 
no resgate da memória dos ex-combatentes da 
Guerra Colonial Portuguesa”, referiu a Direcção 

Nacional, que sublinha que “é dever de todos nós testemu-
nhar no presente e para as gerações vindouras o que foi o 
sacrifício da nossa geração na Guerra Colonial que encer-
rou o ciclo do império”. 

O Presidente da República, Aníbal Cavaco 
Silva, presidiu ao 50º aniversário dos Co-
mandos e ao dia do Centro de Tropas Co-
mandos (CTC), numa cerimónia realizada 
no Centro de Tropas Comandos, na Carre-
gueira, em Sintra, no dia 29 de Junho, em 
que também estiveram o ministro da Defesa 
Nacional e os generais Chefe do Estado-
Maior General das Forças Armadas e chefe 
do Estado-Maior do Exército.
O Presidente da república participou nas vá-
rias cerimónias militares, condecorou com 
a Cruz de Guerra de 1ª Classe várias Unida-
des Comando que se distinguiram por feitos 
praticados em campanha e proferiu uma 
intervenção, referindo os “valorosos actos 
de bravura e coragem ao serviço da Pátria, 
na defesa dos valores da liberdade e da de-
mocracia”.

O Chefe do Estado evidenciou o “desempe-
nho notável dos comandos nos vários tea-
tros de operações de Angola, Moçambique 
e Guiné, fazendo do militar “Comando” um 
soldado de excepção, exemplo maior de va-
lor militar, valentia em combate, coragem, 
sangue-frio e serena energia debaixo de 
fogo”
O Presidente da República destacou tam-
bém o nível de actuação e determinação 
que se mantém em missões de apoio à paz 
e em acções no âmbito da Cooperação Téc-
nico-Militar.
Cavaco Silva disse que “é pois com um sen-
timento de viva gratidão que hoje evocamos 
a memória de todos os comandos que tom-
baram no campo da honra e deram a sua 
vida pela pátria, a quem prestamos sentida 
homenagem”.

O Comandante Supremo das Forças Arma-
das Cavaco Silva referiu-se ao “rigoroso 
treino e a uma identidade única, alicerçados 
numa disciplina e em códigos de conduta 
fortes, onde o recurso humano se assume 
como o elemento mais precioso”, como pon-
tos-chave da qualidade desta força militar 
especial.

O Presidente da Re-
pública manifestan-
do o seu reconheci-
mento pelo trabalho 
desenvolvido ao 
longo dos anos pela 
Associação de Co-
mandos e sublinhou 
o “papel fundamen-
tal” do Centro de 
Tropas Comandos 
na formação dos 

militares “Comando” e na preservação dos va-
lores e tradições desta força especial.
Após o desfi le militar, o Presidente da Repú-
blica descerrou uma placa comemorativa do 
50º aniversário dos Comandos e assinou o 
livro de honra do Centro de Tropas Coman-
dos.

Notícias

Presidente da República presidiu ao 50.º aniversário dos Comandos

Projeto Fotográfi co em exposição no Palácio GalveiasPROJETO FOTOGRÁFICO

“Nasci durante a guerra mas não a vivi, tive de a aprender nos livros da escola enquanto em
casa uma outra cronologia se mantinha velada. Com o tempo foi-se-me tornando surreal o peso
do meu desconhecimento apesar de tão grande proximidade.”

Desejo que o projeto Fotográfico “PERDA” venha a ser um projeto que celebre a pessoa que é
o ex-combatente na guerra do ultramar ferido no teatro de operações. Convido-vos a participar
nesta particular experiencia que é existir através de um projeto Fotográfico. Para tal haverá
lugar na sede da ADFA a um primeiro encontro onde aspiro vir a conhecer melhor a pessoa que
irei fotografar. Peço que me tragam fotografias do vosso tempo de criança ou adolescentes, do
tempo de antes da guerra, do tempo anterior à vida militar e que me respondam então a
algumas questões. Terei também oportunidade de vos poder explicar pessoalmente o que é o
projeto PERDA. Esta primeira conversa servirá igualmente para preparar o que virá depois a
ser a fotografia junto ao Monumento “Aos Mortos da Guerra do Ultramar”, em Belém. Um
retrato que, tal como uma estátua é mais que o barro que a forma, possa revelar a
individualidade da pessoa que é o ex-combatente da Guerra Colonial e que o desconhecer é
uma outra forma mais profunda de PERDA.

Apelo aos Associados

A Associação dos Deficientes das Forças Armadas apoia o Projeto Fotográfico
“PERDA” pela importância que o mesmo encerra no resgate da memória dos ex-
combatentes da Guerra Colonial Portuguesa. É dever de todos nós testemunhar no
presente e para as gerações vindouras o que foi o sacrifício da nossa geração na Guerra
Colonial que encerrou o ciclo do império.

Para apoiar este projeto a ADFA através do Centro de Documentação e Informação –
CDI (21contactará e receberá dos associados a disponibilidade para colaborarem neste
projeto.

Para os associados ex-combatentes feridos em combate e com deficiência que se queira
disponibilizar a participar neste projeto a ADFA disponibiliza transporte dentro do
possível para o Monumento aos Mortos da Guerra do Ultramar, em Belém.

Para que a história não esqueça aqueles regressaram da Guerra Colonial magoados,

mutilados e doentes.

Ministro da Defesa Nacional com ADFA-PM em Moçambique
O ministro da Defesa Nacional, José Pedro Aguiar-
Branco, eseteve em visita ofi cial em Moçambique du-
rante o mês de Julho e encontrou-se com a ADFA-PM, 
associação congénere da ADFA, no dia 6 de Julho, em 
Maputo.
O encontro entre a ADFA-PM e o governante teve lugar 
no Hotel Polana, na capital moçambicana. A represen-
tar a ADFA-PM esteve a sua Direcção, nas pessoas do 
João Manhula Cassimo, presidente, Jonas Ofi sso Mate, 
1º vice-presidente, Zacarias Uache Boane, 2º vice-
presidente, Abílio Jesus de Meneses Lopes Carvalho, 
tesoureiro, Abnér Tomás Fuel, 1º secretário, e Omar 
Iahaia, representante da ADFA-PM em Nampula.
O ministro da Defesa Nacional foi acompanhado pelo 
chefe do Estado-Maior da Força Aérea.
O presidente da Direcção da ADFA-PM, João Manhula 
Cassimo, apresentou a Associação e a sua constitui-
ção, relatando também a situação dos defi cientes das 
Forças Armadas em Moçambique.
Apresentou a preocupação dos que se encontram em Por-
tugal já há bastante tempo para resolução dos seus proces-
sos de desvalorização, alojados no Regimento de Transmis-
sões. O ministro disse que considera estas preocupações 
em dois sentidos: do ponto de vista pessoal e do ponto de 
vista governamental. Do ponto pessoal, adiantou que con-
corda com a reposição das necessidade de justiça pois é um 
dever e obrigação de quem está em frente dos destinos da 
Bandeira Portuguesa. Do ponto de vista do Governo, referiu 

que é necessário que se defi nam prioridades para resolver 
as situações, tendo em consideração a situação em que o 
País se encontra.
O governante disse ainda que é necessário defi nir uma linha 
de orientação, e recolher as informações necessárias para 
que, em conjunto com a ADFA em Portugal, possa analisar-
se estes casos.
Foi também apresentada a situação das viúvas, as que 
perderam os seus maridos durante a luta armada e as que 
perderam os maridos depois da luta enquanto estes espe-

ravam pelo desenvolvimento dos processos. A Caixa 
Geral de Aposentações tem colocado difi culdades 
na tramitação destes processos, alegando o tempo 
de recorrência, em que segundo aquela Instituição 
estes casos têm um período de cinco anos até a sua 
apresentação na CGA, o que não era do conhecimento 
destas viúvas, em virtude de se encontrarem em Mo-
çambique, esclareceu o vice-presidente da ADFA-PM, 
Jonas Ofi sso Mate.
Também foi apresentada a questão da necessida-
de de tratamentos médicos a efectuar localmente, 
sem necessidade de os DFA se deslocarem a Por-
tugal, visto que além de diminuir os encargos ao 
Governo, também diminuirá o tempo de espera da 
ida aos tratamentos dos candidatos. Essa espera 
tem agravado o estado de saúde dos deficientes 
militares.
Durante a visita ofi cial a Moçambique, José Pedro 

Aguiar-Branco também prestou homenagem, no cemitério 
de Lhanguene, em Maputo, aos militares portugueses que 
tombaram naquele teatro de operações durante a Guerra 
Colonial. Durante a cerimónia o ministro depositou uma 
coroa de fl ores em memória dos 112 militares portugueses 
que ali se encontram sepultados.
A ADFA-PM faz um balanço positivo do encontro com o 
ministro da Defesa Nacional, José Pedro Aguiar-Branco, 
renovando a esperança na resolução dos problemas mais 
prementes.

Reunião do Conselho Consultivo dos Assuntos dos Defi cientes 
das Forças Armadas
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O Comité Paralímpico de Portugal organi-
zou, no dia 30 de Junho, no Parque da Cida-
de, Loures, o Dia Paralímpico, com o intuito 
de “divulgar e promover o Movimento Para-
límpico em Portugal”.
Andebol, Atletismo, Basquetebol em cadei-
ra de rodas, Boccia, Dança em cadeira de 
rodas, Goalball, Golfe, Judo, Karaté, Para-
ciclismo, Remo, Taekwondo, Ténis de Mesa, 
Ténis em cadeira de rodas e Tiro foram as 
muitas modalidades praticadas ao longo de 
todo o dia.
A corrida “Família Paralímpica” animou o 
arranque da jornada. Nela participaram al-
guns dos atletas do Projecto de Preparação 
Londres 2012: Carlos Ferreira, Cristina Gon-
çalves, Eduardo Sanca, Fernando Ferreira, 
Joaquim Machado, Ricardo Vale, Sara Duar-
te e Susana Barroso.
Na sessão de abertura, o presidente do Co-
mité Paralímpico de Portugal, Humberto 
Santos, o vice-presidente da Câmara Mu-
nicipal de Loures, João Domingues, Peter 
Connelly, conselheiro da embaixada britâni-
ca, Carlos Magno, director da Allianz Portu-
gal, secretário de Estado da Juventude e do 
Desporto, Alexandre Mestre, e Carlos Lopes, 
chefe da missão portuguesa aos Jogos Para-
límpicos, foram os intervenientes.

De acordo com informação divulgada pelo 
CPP, a Câmara Municipal de Loures, a Allianz, 
a Fundação Galp Energia, a Procter & Gam-
ble, a Sports Partner, a Coca-cola, a Sport-
Zone, a Imago, a Initiative e a White Brand 
Services foram as entidades e marcas que 
apoiaram a realização do Dia Paralímpico 
organizado pelo CPP.
O apoio técnico para as modalidades prati-
cadas foi prestado pelos representantes de 
várias associações: Associação Nacional de 
Desporto para a Deficiência Intelectual, Asso-
ciação Nacional de Desporto para Deficientes 
Motores, Associação Nacional de Desporto 
para a Deficiência Visual, Federação de An-
debol de Portugal, Federação Portuguesa de 
Desporto para Pessoas com Deficiência, Fe-
deração Portuguesa de Ciclismo, Federação 
Portuguesa de Golfe, Federação Portuguesa 
de Ténis, Federação Portuguesa de Ténis de 
Mesa, Federação Portuguesa de Taekwondo, 
Federação Portuguesa de Judo, Federação 
Nacional de Karaté – Portugal, Federação 
Portuguesa de Remo, Federação Portuguesa 
de Tiro, Liga Portuguesa de Desporto para 
Surdos, Paralisia Cerebral - Associação Na-
cional de Desporto. Estiveram ainda repre-
sentadas a Federação Equestre Portuguesa e 
a Federação Portuguesa de Vela.

Desporto

Jogos Paralímpicos Londres 2012

Portugal representado  
por 30 atletas
A missão paralímpica portuguesa ao Jogos 
Paralímpicos de Londres 2012 é composta 
por 30 atletas de cinco modalidades des-
portivas para deficientes.
O Comité Paralímpico Português anunciou 
que nos Jogos Paralímpicos Londres2012, 
que decorrem entre 29 de Agosto e 9 de 
Setembro, a missão portuguesa vai ter 15 
representantes no Atletismo, 9 no Boccia, 
4 na Natação, 1 no Remo e 1 na Equita-
ção.
A 14.ª edição dos Jogos Paralímpicos vai 
juntar cerca de 4.200 atletas de 160 países, 
em 20 modalidades, e fica marcada pelo re-
gresso à competição da área da deficiência 
intelectual.

Os atletas portugueses participantes nos 
Jogos Paralímpicos Londres 2012 são:
No Atletismo: Firmino Baptista, Gabriel Mac-
chi, Gabriel Potra, Hugo Cavaco, Inês Fer-
nandes, Joaquim Machado, Jorge Pina, José 
Rodolfo Alves, Lenine Cunha, Maria Graça Fer-
nandes, Nelson Gonçalves, Nuno Alves, Raquel 
Cerqueira, Ricardo Marques e Ricardo Vale.
No Boccia: Abílio Valente, Armando Costa, 
Cristina Gonçalves, Domingos Vieira, Fer-
nando Ferreira, João Fernandes, José Mace-
do, Luís Silva e Susana Barroso.
Na Equitação: Sara Duarte.
Na Natação: Adriano Nascimento, David 
Grachat, João Martins e Simone Fragoso.
No Remo: Filomena Franco.

Novos equipamentos
Nos Jogos Paralímpicos de Londres 2012, 
os atletas paralímpicos estão equipados 
com marcas nacionais e são fornecidos pela 
SportZone (equipamento) e pela Modalfa 
(traje oficial).
“Mais importante do que a imagem é con-
seguir que os nossos atletas se sintam bem 
quando usam os nossos equipamentos”, 
referiu Ricardo Lopes, gestor de Marketing 
da Sport Zone, explicando que esta marca 
fornecedora oficial do Comité Paralímpico 
Português criou e produziu o equipamento 
desportivo que os atletas da missão portu-
guesa vão envergar dentro da aldeia para-
límpica e em pré-competição.

A Modalfa, que idealizou os trajes oficiais, 
evidenciou três ideias/valores na sua pro-
dução para os paralímpicos: mar, terra e 
tradição. Os atletas e a equipa técnica vão 
mostrar em Londres as três vertentes com 
que a marca nacional trabalhou.
Todas as etapas da produção das peças pas-
saram pela indústria têxtil nacional, partin-
do do design e escolha das matérias primas, 
até à produção propriamente dita. “As cores 
escolhidas e a utilização da cortiça em al-
guns acessórios são exemplos da simbolo-
gia nacional que caracterizam esta criação”, 
sublinhou Miguel Seixas, administrador da 
Sonae SR/Modalfa.

Presidente da República recebeu Missão Paralímpica Portuguesa 
O Presidente da República recebeu em au-
diência, no Palácio de Belém, em Lisboa, no 
dia 13 de Julho, as Missões Olímpica e Para-
límpica Portuguesas, que vão participar nos 
Jogos Olímpicos e Paralímpicos de 2012, 
antes da partida dos atletas para Londres. 
Na cerimónia também esteve presente a Pri-
meira Dama, Maria Cavaco Silva.
Cavaco Silva desejou felicidades a to-
dos os desportistas e equipas técnicas, 
e entregou a cada uma das Missões uma 
Bandeira Nacional, salientando que “não 
duvido que cada um de vós vai dar o seu 
melhor, com humildade, e honrar o nome 
de Portugal”.
O Presidente da República manifestou a sua 

admiração pela “dedicação, perseverança e 
coragem” dos atletas, dizendo que são “um 
exemplo para todos”.
Para o Chefe do Estado, os atletas “são um 

exemplo de luta para vencer as adversida-
des, para, nos momentos difíceis, fazer das 
fraquezas forças e levar ao limite a vontade 
de chegar ao fim”.

As Missões Olímpica e Paralímpica 
foram também recebidas pela pre-
sidente da Assembleia da República, 
Assunção Esteves, no Palácio de São 
Bento, em Lisboa.
A Câmara Municipal de Loures tam-
bém recebeu os atletas paralímpi-
cos neste dia. O vice-presidente da 
CM Loures, João Pedro Domingues, a 
adjunta do Vice-presidente, Florbela 
Baptista, e o vereador do ambiente 
e transportes municipais, Ricardo 
Lima, receberam a missão paralím-

pica portuguesa e congratularam-se com a 
participação portuguesa nos Jogos Paralím-
picos de Londres 2012.

O Dia Paralímpico

Novos membros para o Comité 
Paralímpico de Portugal
O Comité Paralímpico de Portugal divulgou 
que, após a realização da sua assembleia 
plenária, no passado dia 3 de Julho, passou a 
integrar cinco novos membros – Federação 
Portuguesa de Lutas Amadoras (membro 
ordinário) e a Escola Superior de Desporto 
de Rio Maior, a Faculdade de Motricidade 
Humana, o Panathlon Clube de Lisboa e a 
Universidade de Évora (membros extraordi-
nários).
São já 29 os membros do Comité Paralímpi-
co de Portugal, 18 dos quais são federações 
de modalidade.
Num balanço feito ao primeiro semestre 
de 2012, destacaram-se os protocolos 

assinados com instituições de ensino su-
perior na área do desporto. Integrar estas 
entidades como membros do Comité Pa-
ralímpico de Portugal “representa a von-
tade e empenho comum em traduzir em 
actos práticos os protocolos previamente 
firmados”, salientou Humberto Santos, 
presidente do Comité Paralímpico de Por-
tugal, que acrescentou que “o primeiro 
ciclo de existência do Comité Paralímpico 
de Portugal caracteriza-se por um perí-
odo de significativa afirmação e reforço 
institucional com inevitável reflexo no 
futuro do movimento paralímpico e sur-
dolímpico.”

Um pouco de estatística
Portugueses nos jogos

Portugal participou em 8 Jogos Paralímpicos, com 
234 Atletas, em 11 Modalidades e 85 Medalhas:

25 Medalhas de Ouro

29 Medalhas de Prata

31 Medalhas de Bronze

Medalhas por modalidades 

1 de Ouro no Boccia

3 Medalhas de Prata no Boccia

1 de Bronze no Boccia

1 de Prata no Atletismo

1 de Bronze na Natação

A primeira participação 
portuguesa foi nos Jogos 
Paralímpicos de 1972, 
com 11 atletas da equipa 
masculina de Basquete-
bol em Cadeira de Rodas

Pequim 2008

N.º de atletas paralímpicos 
portugueses: 

35 atletas 
23 homens e 12 mulheres

N.º Modalidades: 

7 
(39 Provas)

Medalhas conquistadas (7):

50  no Atletismo

22 no Boccia

2 no Ciclismo

1 no Futebol

9 na Natação 

1 no Ténis de Mesa
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Notícias

Questionário avalia satisfação dos associados
A ADFA, na sequência do estabelecido no procedimento 
interno sobre a avaliação da satisfação dos associados, 
vai endereçar via CTT, no início do mês de Setembro, o 
questionário de satisfação a uma amostra de 1983 asso-
ciados (30% dos associados com quotas pagas - 6610), 
devendo o mesmo ser devolvido em envelope RSF (res-
posta de remessa sem franquia, que não necessita de 
selo).
No âmbito do Sistema da Gestão da Qualidade, a aplicação 
do questionário de satisfação é obrigatória, sendo neces-
sária a sua realização anual, com a correspondente divul-
gação no ELO. O questionário que agora vai ser enviado é 
referente ao ano de 2012 e tem como principal objectivo 
aferir a satisfação dos associados da ADFA, no sentido de 

se proceder a uma melhoria contínua dos serviços pres-
tados pela Associação. O questionário é constituído por 
11 grupos de questões a que o associado deve responder, 
assinalando com um X o quadrado correspondente à res-
posta seleccionada, referindo o nível de satisfação corres-
pondente a cada uma das perguntas.
São garantidos o anonimato e a confi dencialidade dos da-
dos referenciados pelos associados.
Nos grupos 4 a 7 os associados só devem responder no 
caso de utilizarem ou já terem utilizado os respectivos ser-
viços. 
Em caso de dúvida ou difi culdade no preenchimento do 
questionário, o associado deverá dirigir-se à sua delegação 
onde encontrará apoio nesse sentido.

ADFA Uma Rede Solidária
A Rede Solidária já está em marcha e de acordo com o Plano 
Operacional, durante o mês de Julho, foram desenvolvidas 
acções junto de algumas delegações.
Tiveram lugar algumas reuniões de trabalho “para conhecer 
e aprofundar o que tem sido feito nas delegações, no senti-
do de implementar novas estratégias de intervenção na área 
social”, destaca a Direcção Nacional.
Esta fase inicial teve três objectivos que se prendem com 
a necessidade de encontrar associados de referência que 
desempenhem a função de mediadores sociais, assim como 
com a adesão à rede social local e a sinalização de casos que 
necessitem de intervenção social.
No mês de Julho foram visitadas as delegações de Castelo Bran-
co, Faro, Évora, Coimbra, Bragança e Viseu, no sentido de eviden-
ciar parcerias, potencialidades e instrumentos de trabalho.
Das reuniões já realizadas surgirá um plano de trabalho es-
pecífi co para cada Delegação.

“A ADFA - Uma Rede Solidária tem como grande objecti-
vo chegar a todos os seus associados, a sua implemen-
tação é de âmbito nacional. É fundamental apoiar todos 
os seus associados, com estratégias activas, mobilizadas 
por todas as Delegações, na medida das suas possibilida-
des”. É o que está definido no documento que apresenta 
a estratégia de intervenção do projecto ADFA – Uma Rede 
Solidária.
Para a ADFA “é importante que todos os actores estejam 
envolvidos, motivados e participem desde a fase de imple-
mentação até à execução, em que cada um tem um papel 
fundamental e defi nido”. A acção assenta na partilha de 
informação e ideias e, numa fase inicial, na disponibilidade 
dos actores/intervenientes.
“As delegações terão um papel fundamental na sinalização 
dos associados benefi ciários”, bem como na identifi cação 
de voluntários.

Donativos
para as obras na Sede 
Nacional

N.º 
Sócio

Nome Valor

10719 Luis Rodrigues Cardoso Moreira 100,00 €

9800 Manuel Maria Marques 20,00 €

384 José  Nicolau Rufi no 50,00 €

1984 José Xavier Coelho Prata 20,00 €

9489 Emidio Duarte dos Santos 20,00 €

6015 Inácio João Passinha Bravo 100,00 €

 Delegação dos Açores 150,00 €

8847 Manuel Nunes Castelão 100,00 €

5601 Paulo José Reis Robalo 50,00 €

2585 Rui Manuel Cordeiro 125,00 €

2908 Manuel Alberto Eamos 20,00 €

2937 José António Dias Antunes 15,00 €

4288 José Augusto G.Pinto 60,00 €

12214 António José Álves da Silva 20,00 €
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Comunicado da Direcção Nacional aos Órgãos Sociais, Delegações e associados

Indignação, Luta, Solidariedade e Dignidade
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A fechar
Comissão Parlamentar de Defesa Nacional visita a ADFA

Assuntos dos deficientes militares são de consenso nacional
A Comissão Parlamentar de Defesa Na-
cional (CPDN), representada pelo presi-
dente José Matos Correia, 1º vice-presi-
dente Miranda Calha, 2º vice-presidente 
João Rebelo, coordenador Joaquim Pon-
te e o representante do Partido Socialis-
ta, Marcos Perestello, visitou a ADFA no 
passado dia 11 de Julho, na sequência de 
um convite da Direcção Nacional.
A Direcção Nacional ficou convicta de 
que a Comissão Parlamentar de Defesa 
considera os assuntos dos deficientes 
militares uma questão de consenso 
nacional, tendo o presidente da CPDN, 
José de Matos Correia, afirmado que “a 
ADFA é um exemplo notável de dedicação 
a uma causa”, esperando a Associação “que 
este consenso nacional afirmado pelo Pre-
sidente da Comissão Parlamentar de Defe-
sa tenha consequências perante as causas 
dos deficientes militares que, pelo serviço 
militar obrigatório, participaram na Guerra 
Colonial”.

Na actual composição da Comissão Par-
lamentar de Defesa Nacional participam 
deputados que já desempenharam funções 
como secretários de Estado ligados à De-
fesa Nacional e aos Antigos Combatentes 
– Miranda Calha e Marcos Perestrello.
No encontro estiveram também presentes 
os dirigentes de algumas delegações da 
ADFA e o membro do Conselho Fiscal Nacio-
nal, associado Carlos Pereira.

Os representantes das delegações transmi-
tiram à CPDN que “a ADFA é, de facto, uma 
organização de cariz nacional, na defesa dos 
direitos dos deficientes militares”.
Na reunião de trabalho a Direcção Nacional 
e os representantes das delegações rea-
firmaram a política estratégica da ADFA, 
aprovada nas Assembleias Gerais Nacio-
nais, tendo sido focada com veemência a 
situação de injustiça com que se debatem 

ainda os Deficientes Militares em serviço, 
nomeadamente, com a não aplicação do 
artigo 12º do CIRS e os cortes do 13º e 14º 
meses (subsídios de férias e de Natal) às 
suas pensões de carácter indemnizató-
rio. Na explanação do caderno reivindica-
tivo da ADFA foram também abordadas 
as temáticas relacionadas com as Juntas 
Médicas, a aplicação do DL 296/2009, de 
14OUT (actualização de pensões), o IAS, 
o Lar Militar e os projectos em agenda.
A ADFA apresentou ainda a sua Rede Soli-
dária. “Estamos de volta ao terreno, através 
de todas as delegações”, referiu Manuel Lo-

pes Dias, que acrescentou que o projecto que 
já está em marcha vai apoiar os deficientes 
militares na fase madura das suas vidas.
A ADFA considera que “esta visita teve um 
carácter simbólico, no dia em que o Parla-
mento debateu o Estado da Nação, consti-
tuindo o reconhecimento do seu contributo 
para a reabilitação e integração social dos 
deficientes militares”.

Visita

Procurador-Geral da República na Sede Nacional
A ADFA recebeu a visita do procurador-geral da República, Fer-
nando Pinto Monteiro, no dia 16 de Julho, na Sede Nacional, em 
Lisboa.
A visita efectuada destinou-se a informar o procurador-geral 
da República com mais detalhe sobre as questões reivindi-
cativas da ADFA, com especial relevo sobre as leis que não 
estão a ser aplicadas aos deficientes militares.
O procurador-geral da República reconheceu o valioso trabalho 
da ADFA e a justeza das suas reivindicações e disponibilizou-se 
para solicitar parecer ao Conselho Consultivo da Procuradoria 
Geral da República sobre a questão da não aplicação do n.º 1, 
do art.º 12.º, do CIRS, aos deficientes militares não qualificados 
DFA/GDFA/GDSEN e também sobre a não inclusão destes no n.º 
6, do art.º 25.º, da L 64-B/2011, de 30DEZ (redução/suspensão 
do 13.º e 14.º meses), mediante pedido a efectuar pela ADFA.
Ao Conselho Consultivo da Procuradoria Geral da República com-

pete “pronunciar-se sobre as questões que o Procurador-Geral da 
República, no exercício das suas funções, submeta à sua aprecia-
ção”, nos termos da alínea e), do art.º 37.º, do Estatuto do Minis-
tério Público.

Pedido de informação ao secretário de estado adjunto e da defesa nacional

Aplicação do DL 296/2009, 14 Out, e carácter indemnizatório das pensões
A ADFA solicitou ao secretário de Estado 
Adjunto e da Defesa Nacional esclarecimen-
tos sobre a aplicação do DL 296/2009, 14 
Out (actualização de pensões), e sobre o 
carácter indemnizatório das pensões dos 
deficientes militares.
A Associação tomou conhecimento do des-
pacho n.º 9878-A/2012, de 20 de Julho, que 
refere que o processo relativo ao regime de 

transição previsto nos artigos 31º e 32º do 
DL 296/2009 se encontra concluído.
Lembrando que o regime do DL 296/2009 
não foi aplicado aos DFA e a consequente 
pendência do processo, a ADFA crê que “o 
regime remuneratório daquele diploma será 
repercutido no valor das pensões dos DFA”.
Sobre a natureza indemnizatória das pen-
sões dos deficientes militares, e depois da 

reunião conjunta com os secretários de 
Estado Adjunto e da Defesa Nacional e dos 
Assuntos Fiscais, a ADFA aguarda informa-
ção do gabinete do secretário dos Assuntos 
Fiscais.
Em ofício remetido ao governante, a ADFA 
sublinha que “continua a lutar para que 
seja feita justiça” aos deficientes militares 
abrangidos pelo Estatuto da Aposentação, 

“no sentido de que lhes seja reconhecido o 
mesmo tratamento de que são credores os 
DFA, GDFA e GDSEN”.
A Associação solicitou a intervenção do 
governante para a “resolução célere” desta 
matéria.
Até à hora de fecho desta edição, o ELO não 
recebeu informações sobre os esclareci-
mentos solicitados ao governante.

Subsídios de férias 
e de Natal
Acórdão n.º 353/2012, de 5 Julho, do Tribunal Cons-
titucional declara a inconstitucionalidade dos artigos 
21.º e 25.º da L 64-B/2011, de 30DEZ (Orçamento 
do Estado para 2012)

Na sequência do pedido subscrito por um gru-
po de deputados, que requereu a fiscalização 
da constitucionalidade, com força obrigatória 
geral, das normas constantes dos artigos 21.º 
e 25.º, da L 64-B/2011, de 30DEZ, o Tribunal 
Constitucional (TC), por acórdão n.º 353/2012, 
de 05JUL2012, declarou a inconstitucionalida-
de destas normas, por violação do princípio da 
igualdade. Mais determinou o TC que os efeitos 
da declaração de inconstitucionalidade não se 
aplicam ao ano de 2012.

Caros Camaradas,
Como é do conhecimento de todos, a Direcção Nacional, de acordo com as orientações 
emanadas da Assembleia Geral Nacional e do Conselho Nacional, defende, com toda a 
convicção, a aplicação do n.º 1, do art.º 12.º, do CIRS, aos não considerados DFA, GDFA e 
GDSEN e a não aplicação, a estes, das normas consagradas nos n.ºs 1 a 5, do art.º 25.º, da 
L 64-B/2011, de 30DEZ (redução/suspensão do 13.º e 14.º mês) e às viúvas.
Estas questões foram amplamente apresentadas pela Direcção Nacional e Delegações à 
Comissão Parlamentar de Defesa Nacional, em reunião conjunta, realizada na Sede Nacio-
nal, a 11 de Julho de 2012, tendo as mesmas, anteriormente, sido apresentadas ao Minis-
tério da Defesa Nacional e outras entidades.
A Direcção Nacional, reitera uma vez mais, o seu empenho e convicção na defesa dos nos-

sos legítimos direitos, afirmando que a ADFA resistirá e lutará pela dignidade dos valores 
que a condição de deficiente militar representa.
A ADFA reivindica o carácter de excepção do nosso Estatuto, atendendo a que os deficien-
tes militares adquiriram as suas deficiências no cumprimento do serviço militar obrigató-
rio, no período da Guerra Colonial de 1961 a 1975.
Reafirmamos, uma vez mais, que o âmbito nacional da ADFA, Sede e Delegações, é o ali-
cerce da afirmação da nossa Associação e reforça a coesão na defesa do direito às repa-
rações morais e materiais que nos são devidas por Portugal.

A Direcção Nacional da ADFA
Lisboa, 20 de Julho 2012
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